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TABELA 6

MANIFESTAÇÃO DO ÓRGÃO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO SOBRE A

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO - MUNICÍPIO1

Emitente: Controladoria Geral Interna

Entidade: Município de Santa Maria de Jetibá

Gestor responsável: Hilario Roepke
Exercício: 2017

1. RELATÓRIO

1.1. Introdução

Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal de 1988, bem

como o que dispõe o artigo 59 da Lei Complementar nº 101/2000 — LRF essa

unidade de controle interno realizou, no exercício supramencionado, procedimentos

de controle, objetivando apoiar o controle externo no exercício de sua missão
institucional.

A seguir apresentamos os pontos de controle selecionados para análise, os

procedimentos adotados, seguidos das constatações e proposições sugeridas,

emitindo, ao final, nosso parecer conclusivo.

Dentre os itens avaliados, muitos foram verificados mediante análise de

relatórios de sistemas informatizados do município ou mediante verificação nas

próprias secretarias. Muitos destes itens descritos abaixo não foram objeto de

auditoria, mas foram realizados através de verificações de informações, relatórios,

processos e sistema. Salientamos que o procedimento sugerido pela Normativa

editada em muitos casos era de auditoria governamental de conformidade, porém

1 Artigos 76, 5 3º da Lei Complementar 621/2012 do artigos 122, 5 5ª, 137, IV e 142 do RITCEES (aprovado pela Resolução
TC- 261/2013).
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MANIFESTAÇAO DO ORGAO CENTRAL DE CONTROLE INTERNO SOBRE A

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GOVERNO - MUNICÍPIO1

Emitente: Controladoria Geral Interna
Entidade: Município de Santa Maria de Jetibá
Gestor responsável: Hilário Roepke
Exercício: 2017

1. RE|.ATÓR|o

1.1. Introdução

Observando o que dispõe o artigo 74 da Constituição Federal de 1988, bem
como o que dispõe o artigo 59 da Lei Complementar ng 101/2000 - LRF essa
unidade de controle interno realizou, no exercício supramencionado, procedimentos
de controle, objetivando apoiar o controle externo no exercício de sua missao
institucional.

A seguir apresentamos os pontos de controle selecionados para análise, os
procedimentos adotados, seguidos das constataçoes e proposiçoes sugeridas,
emitindo, ao final, nosso parecer conclusivo.

Dentre os itens avaliados, muitos foram verificados mediante análise de
relatórios de sistemas informatizados do município ou mediante verificação nas
próprias secretarias. Muitos destes itens descritos abaixo não foram objeto de
auditoria, mas foram realizados através de verificações de informações, relatórios,
processos e sistema. Salientamos que o procedimento sugerido pela Normativa
editada em muitos casos era de auditoria governamental de conformidade, porém

1 Artigos 76, § 39 da Lei Complementar 621/2012 c/c artigos 122, § 59, 137, IV e 142 do RITCEES (aprovado pela Resolução
TC- 261/2013).
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não houve tempo hábil para a realização do procedimento sugerido, sendo assim

adotada uma verificação mais singela.

Objeto/ Processos Universo do AmostraCódigo pºntº de Administrativo Base Procedimento Ponto de Selecionadcontrole s analisados legal Controle a
1.1.1 Prestação deBALORC, BALFINLC Avaliar se a prestação deBALORC, BALFINBALORC,

contas anual —e Relatório do101/2000, contas anual do chefe doe Relatório doBALFIN e
execução Setor deart. 58. Poder Executivo evidencia oSetor deReIatório do
orçamentária Tributação desempenho daTributação Setor de

Municipal. arrecadação em relação àMunicipaI. Tributação
previsão, destacando as Municipal.
providências adotadas no
âmbito da fiscalização das
receitas e combate à
sonegação, as ações de
recuperação de créditos nas
instâncias administrativa e
'udicial, bem como as
demais medidas para
incremento das receitastributárias e de
contribuições.

1.1.3. Transferência Processo nºCRFB/88, Avaliar se os recursosReIatório ContábiJaneiro àjulho
de recursos13.292/2017. art. 168. correspondentes às- Movimentaçãode 2017.
orçamentários dotações orçamentárias,Financeira. Valor: R$
ao Poder compreendidos os créditosRepasse de2.455.456,98.
Legislativo. suplementares e especiais,duodécimo: R$

destinados aos órgãos do4.910.913,94
Poder Legislativo, foramanual.
transferidos pelo Poder
Executivo até o dia 20 de
cada mês, em duodécimos.

1.2.13. Equilíbrio Relatório CálcquCF/88, art.Verificar a manutenção doReIatório CálcquReIatório
Financeiro eAtuariaI ano 2016. 40. equilíbrio financeiro eAtuariaI ano 2016. Cálculo
Atuarial LRF, art.atuaria| no ente que instituir Atuarial ano69. ou mantiver RPPS. 2016.

Lei
9717/1998
art. 1º.

1.2.14. Equilíbrio Relatório CálcquCF/88, art.AvaIiar, nos institutosReIatório CálcquReIatório
financeiroe Atuarial ano 2016. 40. próprios de previdênciaAtuariaI ano 2016. Cálculo
atuarial—Plano LRF, art.socia| onde for verificado Atuarial anode 69. desequilíbrio financeiro e 2016.
Equacionament Lei atuarial, se estão sendoo 9717/1998 instituídas medidas com

art. 1º. vistas ao reequilíbrio
do regime próprio de

revidência.
1.3.6 Dívida ativa eProcesso nºLC Avaliar se foram adotadasSaIdo de dívidaResuItado:

demais créditos15.161/2017. 101/2000, medidas com vistas àativa em 2016 -inscrição de
tributários — art. 11. cobrança da dívida ativa eR$ 1.744.891,58. dívida ativacobrança dos demais créditosSaIdo de dívidaR$
regular tributários de competênciaativa em 2017 -382.756,81.

do ente da federação. R$ 1.934.299,84. Lançamentos:
Lei nº 1.876/2016. R$
Lei n º550.254,98.
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nao houve tempo hábi para a rea izaçao do procedimento sugerido, sendo assim
adotada uma verificaçao mais singela.

Objeto/
Ponto de
controle

Código
Processos

Administrativo Base
s analisados |09a|

Procedimento
Universo do

Ponto de
Controle

Amostra
Selecionad

a
1.1.1.

contas anual
execução
orçamentária

Prestação dz-z1BALoi=‹c, BALFi|\jLc
-e Relatório do101/2000,

Setor deart. 58.
Tributação
Municipal.

de
do

3 O
ontas anual do chefe
oder Executivo eviden
esempenho
rrecadação em relação
revisão, destacando as
rovidências adotadas
mbito da fiscalização das
eceitas e combate `

Eonegação, as ações dâ
ecuperação de créditos nas

instâncias administrativa e
judicial, bem como as
demais medidas par
incremento das receitaš
tributárias e d
contribuições.

valiar se a prestação

ci

no

Municipal.

BALORC, BALFINBALORC,
e Relatório doBALFlN e
Setor de Relatório do

dalTributação Setor de
Tributação
Municipal.

1.1.3. 'Transferência

orçamentários

Legislativo.
ao Poder

Processo ndCRFB/88,
de recursos13.292/2017. art. 168.

iAvaIiar se os recursoj
correspondentes à
idotações orçamentárias,
compreendidos os créditos
uplementares e especiais,

Financeira.

estinados aos órgãos do4.910.913,94
oder Legislativo, foram

ransferidos pelo Poder
xecutivo até o dia 20 de
ada mês, em duodécimos.

anuaL

Relatório Contábmaneiro à julho
- Movimentaçã e2017.

Repasse de2.455.456,98.
duodécimo: R$

Valor: R$

1.2.13. Equilíbrio
Financeiro
Atuarial

Relatório cà|¢u|‹lcF/ss, art
eAtuarial ano 2016. 40.

LRF, art
69.
Lei

art 1-

erificar a manutenção doRelatório CálculoRelatório
quilíbrio financeiro ñAtuarial ano 2016.
tuarial no ente que institui
u mantiver RPPS.

Cálculo
Atuarial ano
2016.

1.2.14. Equilíbrio
financeiro e

de

o

atuarial - Plano

Equacionament

9717/1998
CIC . .

F/88, art
40.
LRF, art
69.
Lei
9717/1998
art. 19.

Relatório Cálcul
Atuarial ano 2016.

valiar, nos instituto§Relatório Cálculo Relatório
Atuarial ano 2016.róprios de previdência

ocial onde for verificado
esequilíbrio financeiro e
tuarial, se estão sendo

instituídas medidas com
vistas ao reequilíbrio
o regime próprio de
revidência.

Cálculo
Atuarial ano
2016.

1.3.6

tributários
cobrança
regular Eributários de competência

-do ente da federação.

Dívida ativa e¡Processo nl*-'LC Évaliar se foram adotadasSaldo de dívidaResultado:
demais créditos15.161/2017. 101/2000, medidas com vistas àativa em 2016

- art. 11. obrança da dívida ativa eR$ 1.744.891,58.
os demais créditosSaldo de dívida

ativa em 2017
R$ 1.934.299,84.

Lei n
Lei ng 1.876/2016.

-inscrição de
dívida ativa:
Fl$

-382.756,81.
Lançamentos:
R$

¶55o.254,9s.
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1 .944/2017. Pagamento:
Decreto nºR$
1 .324/2016. 303.687,43.

1.4.1. Educação —Anexo VIII doCRFB/88, Avaliar se a aplicação deReceitas Total de
aplicação RREO 2017. art. 212,recursos na manutenção eResultantes dedespesas em
mínima Lei nºno desenvolvimento dolmpostos ano deeducação R$

9.394/1996ensino atingiu o limite de2017 R$25.403.253,33
(LDB), art.vinte e cinco por cento, no74.567.406,47. equivalente a69. mínimo, da receita 34,07%.

resultante de impostos,
compreendida a proveniente
de transferências, namanutenção e
desenvolvimento do ensino,
considerando recursos
aplicados a totalidade de
despesas liquidadas
compatíveis à função de
governo, conforme Lei de
Diretrizes e Bases da
Educação — LDB.

1.4.2. Educação —Anexo VIII doCRFB/88, Avaliar se foram destinados,Recursos doValor de
remuneração RREO 2017 eart. 60,no mínimo, 60% dosFUNDEB ano deaplicação do
dos folha deinciso Xllrecursos do FUNDEB ao2017 R$FUNDEB em
profissionais dopagamento. doADCT. pagamento dos profissionais13.441.002,18. remuneraçãomagistério do magistério da educação do magistério

básica em efetivo exercício. ano de 2017
R$
11.371.067,05
equivalente a
86,41%.

1.4.3. Educação —Listagem deLei nºAvaliar se as despesasValor total deValores
Pertinência empenhos d09.394/1996consideradas comoEmpenhos naEmpenho dos

período de(LDB), aplicação na manutenção eSecretaria deProcessos
01/01/17 aarts. 70 eno desenvolvimento doEducação até oanalisados: R$
31/10/17 71. ensino atenderam asmês de outubro de1.865.453,28.
relacionados a disposições contidas nos2017: R$
Secretaria de artigos 70 e 71 da LDB,29.292.543,27.
Educação, observando, inclusive, 0
Processos nº tratamento dispensado às
15.667/17, transferências de recursos
14.585/17, para os fundos financeiros
6.819/17 e dos regimes próprios de9039/17. previdência (repasse

financeiro para cobertura de
déficit previdenciário), os
quais não devem ser
considerados para fins de
aplicação.

1.4.4. Saúde Anexo XII - RREOCRFB/88, Avaliar se foram aplicados,Anexo XII -Anexo XII
Aplicação - 1º ao 4ºart. 77,em ações e serviçosRelatório RREO -1º ao
Mínima bimestre. inciso lll,públicos de saúde, recursosResumido de4º bimestre.

do ADCTmínimos equivalentes a 12%Execução
c/c LCe 15%, respectivamente,Orçamentãria
141/2012, pelo estado e pelosRREO - 1º ao 6ª
arts. 6º emunicípios, da totalidade dabimestre.
7º. arrecadação de impostos e

das transferências que
compõem a base de cálculo
conforme previsto na
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1.4.1. -iAnexo Vlll do'CRFB/88, |Avaliar se a aplicação dëRece|tas otal
RREO 2017. art. 212,recursos na manutenção eResultantes dedespesas em

Lei n9'no desenvolvimento dolmpostos ano deeducação R$
9.394/1996ensino atingiu o limite d 017 R$25_403_253,33
(LDB), art.vinte e cinco por cento, no74.567.406,47. equivalente a
69. mínimo, da receita 34,07%.

resultante de impostos,
compreendida a proveniente
de transferências, nã
manutenção
desenvolvimento do ensino,
considerando recursos
aplicados a totalidade de
despesas liquidadas
compatíveis à função de
governo, conforme Lei de
Diretrizes e Bases da

Educação
aplicação

1 _944/2017. Pagamento:
n9R$
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1.4.2. Educação JAnexo Vlll do'CRFB/88, valiar se foram destinados,Recursos doValor de|
remuneração RREO 2017 âart. 60 o mínimo, 60% dosFUNDEB ano deaplicação do
dos folha d inciso Xllecursos do FUNDEB aä2017 R$FUNDEB em

do ADCT. agamento dos profissional 13.441.002,18. remuneração
Êo magistério da educação do magistério

ásicaem efetivo exercício. ano de 2017

Educacão - LDB.

profissionais dopagamento.
magistério

R$
11.371.067,05
equivalente ar
86,41%.

1.4.3. Educação -'Listagem de|Lei n9iAvaliar se as despesasivalor total dëvalores
Pertinência empenhos do9.394/1996consideradas comoEmpenhos n Empenho dos

período dâ(LDB), aplicação na manutenção eSecretaria dâProcessos
01/01/17
31/10/17
relacionados É
Secretaria d
Educação,
Processos n9
15.667/17,
14.585/17,
6.819/17 e
9.039/17.

arts. 70 elno desenvolvimento doEducação até oanalisados: R$
71. ensino atenderam asmês de outubro de1_865_453,28_

disposições contidas nos2017: R$
artigos 70 e 71 da LDB,29_292_543,27_
observando, inclusive, o
tratamento dispensado às
transferências de recursos
para os fundos financeiros
dos regimes próprios dei
knevidência (repasse
inanceiro para cobertura de
déficit previdenciário), os
quais não devem ser]
considerados para fins de
a licacão_

1.4.4. Anexo Xll - RREOCRFB/88, valiar se foram aplicados,Anexo XII -'Anexo XII J
- 19 ao 49art. 77 m ações e sen/içosRelatório RREO - 19 ao
bimestre. inciso Ill, úblicos de saúde, recursosResumido de49 bimestre.

do ADC mínimos equivalentes a 12%Execução
c/c L 15%, respectivamente,Orçamentária J
141/2012, elo estado e pelosRREO - 19 ao 6
arts. 69 municípios, da totalidade dabimestre_
79. rrecadação de impostos e

as transferências que
ompõem a base de cálculo
onforme previsto na

Saúde
Aplicação
Mínima
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CRFB/88 e na LC 141/2012.
1.4.5. Saúde —Processo LC Avaliar se as despesasGastos com aRelatório das

pertinência 1.401/2018. 141/2012, consideradas comoSaúde no ano deliquidações do
arts. Sº eaplicação em ações e2017. 4º bimestre do
4º. serviços públicos de saúde ano de 2017. -

atenderam as disposições Anexo 12
contidas nos artigos Sº e 4º RREO 4ºda LC 141/2012, bimestre
observando, inclusive, 0 Fonte de
tratamento dispensado às Recursos
transferências de recursos Próprios
para os fundos financeiros 12010000.
dos regimes próprios de
previdência (repasse
financeiro para cobertura de
déficit previdenciário), os
quais não devem ser
considerados para fins de
aplicação.

1.4.6. Despesas comProcesso nºLC Avaliar se todas asRelatório Contãbi Processos de
pessoal —15.947/2017. 101/2000, despesas com pessoal,- Anexo I - RGF -terceirização
abrangência. art. 18. Inclusive mão de obraDemonstrativo dade mão de

terceirizada que se referemdespesa comobra. nº
à substituição de servidores,pessoal. 17.297/2016;
foram consideradas noR$51.821.200,52.1.527/2017;
cálculo do limite de gastos 1.933/2017;
com pessoal previstos na 7.169/2017;LRF. 2.992/2017.

Valor R$
569.144,95.

1.4.7. Despesas comProcesso nºLC Avaliar se os limites deRelatório ContábiJaneiro à
pessoal—limite 15.380/2017. 101/2000, despesas com pessoa- Anexo I - RGF 4'unho de 2017.

arts. 19 eestabelecidos nos artigos 19Demonstrativo daR$
20. e 20 LRF foram observados. despesa com26.216.417,73.

pessoal.
R$ 51 .821 .200,52.

1.4.8. Despesas comProcesso nºLC Avaliar se foram praticadosConvocações Edital de
pessoal —16.090/2017. 101/2000, atos que provocaramrealizadas pelaconvocação nº
descumpriment art. 21. aumento das despesas comSecretaria de007/2017
o de limites — pessoal sem observar asAdministração. (concurso).
nulidade do ato disposições contidas nosExistência deEdital de

incisos I e II, do artigo 21, daimpacto- convocação nº
LRF. orçamentãrio nas005/2017

convocações do(processo
edital de concursoseletivo)
ou processo
seletivo.
Sem novos
impactos para
substituição de
servidores.

1.4.10. Despesas comProcesso nºLC Avaliar se as despesasRelatório ContábiJaneiro à
pessoal — limite16.224/2017. 101/2000, totais com pessoa- Anexo I - RGF 4'unho de 2017.
prudencial — art. 22,excederam 95% do limiteDemonstrativo da
vedações parágrafo máximo permitido para odespesa com

único. Poder e, no caso depessoal.
ocorrência, se as vedações
previstas no artigo 22,
parágrafo único, incisos I a
V, da LRF foram
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RFB/88 e na LC 141/2012.
1.4.5. Saúde -ÍProcesso LC

pertinência 1.401/2018. 141/2012,
arts. 39
49. erviços públicos de saúd

tenderam as disposições
ontidas nos artigos 39 e 49
a LC 141/2012,
bservando, inclusive, o
ratamento dispensado às
ransferências de recursos
ara os fundos financeiros

dos regimes próprios de
previdência (repasse
inanceiro para cobertura de
déficit previdenciário), oi
quais não devem se
considerados para fins de

valiar se as despesas|Gastos com a
onsideradas comoSaúde no ano de
plicação em ações 32017. 49 bimestre do

Relatório dad
liquidações do

ano de 2017. ›
Anexo 12 J
RREO 4
bimestre ›
Fonte de
Recursos
Próprios
12010000.

pessoal -15.947/2017. 101/2000 espesas com pessoal,
abrangência. ait.18. inclusive mão de obr

` substituição de servidores,
oram consideradas no
cálculo do limite de gastos
icom pessoal previstos na

RF.

licação.
1.4.6. Despesas com'Processo n9LC Ê?/aliar se todas asi

erceirizada que se refereršidespesa co

Relatório Contábil
- Anexo I - RGF
Demonstrativo d

pessoal.
R$ 51.821.200,52.

-terceirização

iu,
Processos dei

de mão di
ra. n

17.297/2016;
1.527/2017;
1.933/2017;
7.169/2017;
2.992/2017.
Valor R$
569.144,95.

1.4.7. Despesas com'Processo n9LC |Avaliar se os limites de
pessoal-limite15.380/2017. 101/2000, despesas com pessoal

arts. 19 etstabelecidos nos artigos 19
20. 20 LRF foram observados.

- Anexo I - RGF
Demonstrativo da
despesa com
pessoal.
R$ 51.821.200,52.

Relatório Contábijlaneiro ai
junho de 2017.
R$
26.216.417,73.

1.4.8. Despesas comProcesso n9LC iAvaliar se foram praticadod
pessoal -16.090/2017. 101/2000, atos que provocaram
descumpriment art. 21. aumento das despesas com
o de limites - pessoal sem observar as
nulidade do ato ldisposições contidas nos

incisos I e ll, do artigo 21, da
LRF

Convocações
realizadas pel

Administração.
Existência de
impacto-
orçamentário nas
convocações do
edital de concurso
ou processo
seletivo.
Sem novos
impactos para
substituição de
servidores.

Secretaria d:i007/2017

Eóitai dá
convocação n

(concurso).
Edital dã
convocaçao n
005/2017
(processo
seletivo)

1.4.10. Despesas comProcesso n9LC |:-\valiar se as despesas
pessoal - limite16_224/2017. 101/2000, otais com pessoal
prudencial - art. 22,iexcederam 95% do limite

único. Poder e, no caso de
ocorrência, se as vedações

revistas no artigo 22,

vedações parágrafo máximo permitido para odespesa com

- Anexo l - RGF
Demonstrativo da

pessoal.

E/arágrafo único, incisos l a
, da

Relatório Contábi}Janeiro ai
junho de 2017.

Du: finlrnánin Izenínrliiln n9 'HR Ênnfrn Qania Mlaria rim Infihá I:
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observadas.
1.4.11. Despesas comProcesso nºLC Avaliar se as despesasFtelatório ContábiJaneiro à

pessoal —16.692/2017. 101/2000, totais com pessoa- Anexo I - RGF 4'unho de 2017.
extrapolação do art. 23 c/cultrapassaram o limiteDemonstrativo da
limite — CRFB/88, estabelecido no artigo 20 dadespesa com
providências art. 169, êêLFtF e, no caso depessoal.
medidas de Sºe4º. ocorrência, se as medidascontenção saneadoras previstas no

artigo 23 (e 169, 55 Sº e 4º
da CF 88) foram adotadas.

1.4.12. Despesas comProcesso nºCFtFB/88, Avaliar se houve concessãoProcesso nºProcesso nº
pessoal —16.915/2017. art. 169, êde qualquer vantagem ou16.915/2017. 16.915/2017.
expansão de 1º. aumento de remuneração,despesas — criação de cargos,existência de empregos e funções oudotação alteração de estrutura deorçamentãria — carreiras, bem como
autorização na admissão ou contratação deLDO pessoal, a qualquer título,

pelos órgãos e entidades da
administração direta ou
indireta, inclusive fundações
Instituídas e mantidas pelo
poder público, inobservando
a inexistência:
l — de prévia dotação
orçamentária suficiente para
atender às projeções de
despesa de pessoal e aosacréscimos dela
decorrentes;
ll — de autorização
específica na lei de
diretrizes orçamentárias,
ressalvadas as empresas
públicas e as sociedades de
economia mista.

1.4.14. Transferências Processo nºCFtFB/88, Avaliar se os repasses aoFtelatório ContábiJaneiro à
para o Poder19.662/2017. art. 29- A,Poder Legislativo Municipa- Movimentaçãonovembro de
Legislativo 52º. obedeceram os dispositivosFinanceira. 2017.
Municipal contidos no 5 20 do artigoFtepasse deFt$

29-A da CRFB/88. duodécimo: R$4.501.761,13.
4.910.913,94
anuaL

1.4.15. Dívida pública —Ftelatório deLC Avaliar se a dívidaFtelatório deFtelatório de
extrapolação deGestão Fiscal do101/2000, consolidada doGestão Fiscal deGestão Fisca
limite no1º Semestre deart. 31 eEstado/Município 2017. do 1º
decorrer da2017. Resolução ultrapassou o respectivo Semestre deexecução nº 40/2001limite ao final de um 2017.
orçamentãria — do Senadoquadrimestre. Em caso
redução do Federal. positivo, verificar se avalor excedente mesma foi reconduzida ao

seu limite até o término dos
três quadrimestres
subsequentes, reduzindo o
excedente em pelo menos
25% (vinte e cinco por
cento) no primeiro.

1.4.16. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se houveFtelatório ContábiJaneiro à
crédito por17.397/2017. nº 43/2001contratação de operações- Anexo IV- RGF -Dezembro de

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJNDD
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bser\/adas_
1.4.11.

extrapolação do art. 23 c/
limite - CRFB/88,
providências / art. 169, §
medidas de 39 e 49.
contenção

ltrapassaram o limite
stabelecido no artigo 20 dâdespesa com

so dRF e, no ca
corrência, se as medidas
aneadoras previstas no
rtigo 23 (e 169, §§ 39 e 49
a CF 88) foram adotadas.

Despesas com'Processo n9LC valiar se as despesasRelatório Contábi aneiro ai
pessoal -16.692/2017. 101/2000, otais com pessoal- Anexo I - RGF junho de 2017.

Demonstrativo da

pessoal.

1.4.12. com'Processo n9CRFB/88,
pessoal -16.915/2017. art. 169,
expansão de 19.
despesas -
existência de
dotação
orçamentária -
autorização na
LDO

Despesas valiar se houve concessão
e qualquer vantagem ou
umento de remuneração,
riação de cargos,
mpregos e funções ou
lteração de estrutura de
arreiras, bem como
dmissão ou contratação de
essoal, a qualquer título,
elos órgãos e entidades da
dministração direta ou

ndireta, inclusive fundações
nstituídas e mantidas pelo
oder público, inobservando
inexistência:

I - de prévia dotação
rçamentária suficiente par
tender às projeções dâ
espesa de pessoal e aos
créscimos dela
ecorrentes;

II - de autorização
specífica na lei de
iretrizes orçamentárias,
essalvadas as empresas
úblicas e as sociedades dei
conomia mista.

Processo n9¡Processo
16.915/2017. 16.915/2017.

1 _4_14_ Transferências Processo n9CRFB/88,

Legislativo § 29.
Municipal

para o Poder19.662/2017. art. 29- A,

29-A da CRFB/88.

valiar se os repasses ao
oder Legislativo Municipal

obedeceram os dispositivos
contidos no § 2o do artigo

4.910.913,94

Relatório Contábiidaneiro
- Movimentaçãonovembro d
Financeira. 5017.
Repasse d R$
duodécimo: R$4_501_761

anuaL
1.4.15.

execução n9 40/2001

valor excedente

Dívida pública -liaeiatório <iélLc lAvaiiar se a diviaial
extrapolação deGestão Fiscal do101/2000, consolidada do
limite no19 Semestre deart. 31 ellästado/Município
decorrer da2017_ Resolução ltrapassou o respectivo

orçamentária - do Senad uadrimestre_ Em caso
redução do Federal. sitivo, verificar se a

'seu limite até o término dos
r

limite ao final de um

mesma foi reconduzida ao

ês quadrimestres
ubsequentes, reduzindo o
xcedente em pelo menos
5% (vinte e cinco por
ento) no primeiro.

Relatório dëRelató rio dei
Gestão Fiscal deGestão Fiscal

do 1 9
Semestre de

2017.

2017.

1.4.16. Operação d Processo n9ResoIução
crédito po 17.397/2017. n9 43/2001

valiar se houve'
ontratação de operações

Relatório Contábiilaneiro
- Anexo IV - RGF Dezembro d

Du: finlrnánin Izenínrliiln n9 'HR Ênnfrn Qania Mlarin rim Infihá IIQ f¬_|:D- 'JO R/1Ã_fiflfl
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antecipação de do Senado de crédito por antecipação Demonstrativo das 2017.
receita Federal, de receita orçamentãria noOperações de
orçamentária — art. 10. exercício. Existindo, verificarCréditos.limite se o saldo devedor das

operações de crédito por
antecipação de receita
orçamentãria não excedeu o
limite de 7% (sete por cento
da receita corrente líquida.

2.1.1. LDO —Lei Municipal nºCRFB/88, Avaliar se as diretrizes,LDO do exercício. LDO do
compatibilidade1.616/13 (PPA) eart. 165, êobjetivos e metas exercício.
com PlanoLei Municipal nº1º. estabelecidas na LDO
Plurianual. 1.859/16(LDO). estiveram compatíveis com

o PPA aprovado para o
exercício.

2.1.2 LDO — limitaçãoLei Municipal nºLC Avaliar se a LDO aprovadaLDO do exercício. LDO do
de empenho. 1.859/16(LDO). 101/2000, para o exercício continha exercício.

art. 4º,dispositivo estabelecendo
inciso l,critérios e forma de limitação
alínea “”.b de empenho, a ser efetivada

nas hipóteses previstas na
alínea b do inciso II do artigo
º, no art. 90 e no inciso II

do & 1o do art. 31, todos da
LRF.

2.1.3 LDO — controleLei Municipal nºLC Avaliar se a LDO aprovadaLDO do exercício. LDO do
de custos e1.859/16(LDO). 101/2000, para o exercício continha exercício.
avaliação de art. 4º,dispositivo estabelecendo
resultados de inciso l,normas relativas ao controle
programas. alínea “e”. de custos e à avaliação dos

resultados dos programas
financiados com recursos
dos orçamentos.

2.1.4 LDO —Lei Municipal nºLC Avaliar se a LDO aprovadaLDO do exercício. LDO do
condições para1.859/16(LDO). 101/2000, para o exercício continha exercício.
transferências art. 4º,dispositivo estabelecendo
de recursos a inciso l,condições e exigências para
entidades alínea “”.f transferências de recursos aprivadas. entidades públicas e

rivadas.
2.1.5 LDO — AnexoLei Municipal nºLC Avaliar se a LDO aprovadaLDO do exercício. LDO do

de Metas1.859/16(LDO). 101/2000, para o exercício continha exercício.
Fiscais — art. 4º, êêAnexo de Metas Fiscais
abrangência 1º e 2º. estabelecendo metas anuais

relativas a receitas e
despesas, resultados
nominal e primãrio,
montante da dívida pública,
dentre outras informações,
na forma estabelecida pela
LRF.

2.1.6 LDO — AnexoLei Municipal nºPortaria Avaliar se os demonstrativosLDO do exercício. LDO do
de Metas1.859/16 (LDO). STN nºque integraram o Anexo de exercício.Fiscais — 637/2012. Metas Fiscais da LDO
conteúdo aprovada para o exercício

foram elaborados em
observância ao Manual de
Demonstrativos Fiscais
editado pela STN.

2.1.7. LDO — AnexoLei Municipal nºLC Avaliar se a LDO aprovadaLDO do exercício. LDO do
Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJNHD
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orçamentária - art. 10.
limite

iantecipação de receita

e 0 saldo devedor dai
operaçoes de crédito po

orçamentária não excedeu o
limite de 7% (sete por cento)
a receita corrente líquida.

Créditos.

'Hitiiiiixi

antecipação dei do Senado|de crédito por antecipaçãoDemonstrativo da:J2017_
receita Federal, de receita orçamentária ncflOperações d

Exercício. Existindo, verifica

I2.1.1
9%??

LDO -iLei Municipal n RFB/88, avaliar se as diretrizes,
compatibilidade1_616/13 (PPA) it. 165, bjetivos e metas
com PlanoLei Municipal n 19. §Estabelecidas na LDO
Plurianual. 1.859/16(LDO). stiveram compatíveis com

o PPA aprovado para o
xercício.

LDO do exercício. LDO
exercício.

I2.1.2 LDO-limitaçãoLei Municipal n9LC
deempenho_ 1.859/16(LDO). 101/2000,

art. 49
inciso I
alínea

valiar se a LDO aprovada|LDO do exercício. LDO
ara o exercício continha
ispositivo estabelecendo
ritérios e forma de limitação
e empenho, a ser efetivada
as hipóteses previstas na
línea b do inciso ll do artigo
9, no art. 9o e no inciso ll
o § 1o do art. 31, todos da
RF.

exercício.

l2.1.s LDO - controleiLei Municipal n9LC
de custos e1.859/16(LDO). 101/2000,

programas. alínea “e”.

avaliação de art. 49,dispositivo estabelecendo
resultados de inciso l,normas relativas ao controle

valiar se a LDO aprovada|LDO do exercício. LDO
ara o exercício continha

de custos e à avaliação do:
resultados dos programa

dos orçamentos.

exercício.

I2.1.4.

privadas.

LDO -iLei Municipal n9iLC valiar se a LDO aprovadai
condições para1.859/16(LDO). 101/2000 ara o exercício continha
transferências art. 49.dispositivo estabelecendo
de recursos a inciso l,condições e exigências para
entidades alínea itransferências de recursos

financiados com recursos

ntidades públicas :i
rivadas.

LDO do exercício. LDO
exercício.

I2.1.5 LDO - AnexoLei Municipal n9iLC
de Metas1_859/16 (LDO). 101/2000,
Fiscais J art. 49, §
abrangência 19 e 29.

valiar se a LDO aprovada|LDO do exercício. LDO
ara o exercício continha
nexo de Metas Fiscais
stabelecendo metas anuais

relativas a receitas ei
despesas, resultados
nominal e primário,
montante da dívida pública,
dentre outras informações,
na forma estabelecida pela
LRF

exercício.

I2.1.õ.
Fiscais J 637/2012.
conteúdo 'aprovada para o exercício

em

Metas Fiscais da LDO

oram elaborados
obsen/ância ao Manual de
Demonstrativos Fiscais
ditado pela STN.

LDO - AnexoLei Municipal n9iPortaria valiar se os demonstrativosLDO do exercício. LDO
de Metas1_859/16 (LDO). STN n ue integraram o Anexo de exercício.

|2.1.7 LDO - AnexoLei Municipal n9|LC Êvaliar se a LDO aprovadaLDO do exercício. LDO

Du: finlrnánin Izenínrliiln n9 'HR Ênnfrn Qania Mlaria rim Infihá IIQ f¬_|:D- 'JO R/1Ã_fi(`Ifl
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de Ftiscos1.859/16(LDO). 101/2000, para o exercício continha exercício.
Fiscais — art. 4º, êAnexo de Riscos Fiscaisabrangência Sº. avaliando os passivos

contingentes e outros riscos
capazes de afetar as contas
públicas, informando as
providências a serem
tomadas, caso esses
passivos e riscos se
concretizassem.

2.1.8 LDO — AnexoLei Municipal nºPortaria Avaliar se o DemonstrativoLDO do exercício. LDO do
de Ftiscos1.859/16(LDO). STN nºde Riscos Fiscais e exercício.
Fiscais — 637/2012. Providências que integrou aconteúdo LDO aprovada para o

exercício foi elaborado em
observância ao Manual de
Demonstrativos Fiscais
editado pela STN.

2.1.9 Programação Processo nºLC Avaliar seoPoder ExecutivoProcesso nºProcesso nº
orçamentária —11.334/17 e nº101/2000, colocou à disposição dos11.334/17 e nº11.334/17e nº
disponibilização12.050/16. art. 12, êdemais Poderes e do12.050/16. 12.050/16.de estudos e Sº. Ministério Público, noestimativas de mínimo trinta dias antes doreceitas. prazo final para

encaminhamento de suas
propostas orçamentárias, os
estudos e as estimativas
das receitas para o exercício
subsequente, inclusive da
corrente líquida, e as
respectivas memórias de
cálculo.

2.1.10 LOA —Lei Municipal nºCFtFB/88, Avaliar se os programas deLei Municipal nºLei Municipa
compatibilidade1.859/16 (LDO),art.165,êgoverno, projetos e1.859/16 (LDO),nº 1.859/16
com a LDO eLei Municipal nº7º. atividades previstos na LOALei Municipal nº(LDO), Le
com o Plano1.928/16 (LOA) e estiveram compatíveis com1.928/16 (LOA),Municipal nº
Plurianual. Lei Municipal nº aLDOePPA. Lei Municipal nº1.928/161.616/13 (PPA) e 1.616/13 (PPA) e(LOA), Lesuas alterações. suas alterações eMunicipal nº

Processo nº1.616/13
15.251/17. (PPA) e suas

alterações e
Processo nº
15.251/17.

2.1.11. LOA —Lei Municipal nºLC Avaliar se o demonstrativoLei Municipal nºLei Municipa
demonstrativo 1.859/16, nº101/2000, de compatibilidade da1.859/16, nºnº1.859/16, nº
da 1.928/16 e suasart. 5º,programação orçamentária1.928/16 e suas1.928/16 e
compatibilidade alterações. incisol. com os objetivos e metasalterações. suasdos orçamentos estabelecidos no Anexo de alterações.com objetivos e Metas Fiscais, parte
metas da LRF integrante da LDO, integrou

a LOA aprovada para o
exercício.

2.1.12. LOA —Lei Municipal nºCRFB/88, Avaliar se o demonstrativoLei Municipal nºLei Municipa
demonstrativo 1.928/16 (LOA),art. 165, êregionalizado do efeito,1.928/16, nº 1.928/16,
dos efeitos daProcesso nº6º, c/c LCsobre as receitas eProcesso nºProcesso nº
renúncia de11.338/17 e nº101/2000, despesas, decorrente de11.338/17 e nº11.338/17enº
receita 8.545/17. art. 5º,isenções, anistias,8.545/17. 8.545/17.

incisoll. remissões, subsídios e
benefícios de natureza

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJNHD
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de Riscosi
Fiscais -
abrangência

1.859/16 (LDO). 101/2000.
art. 49,
39.

ara o exercício continha
nexo de Riscos Fiscais
valiando os passivos
ontingentes e outros riscos
apazes de afetar as contas
úblicas, informando aq
rovidências a serem

omadas, caso esses
assivos e riscos se
oncretizassem_

exercício.

I2.1.s. LDO - Anexo
de Riscos
Fiscais -
conteúdo

Lei Municipal n9iPoi1aria
1.859/16(LDO). STN

637/2012.

valiar se o Demonstrativo
e Riscos Fiscais e
rovidências que integrou a
DO aprovada para o
xercício foi elaborado em
bservância ao Manual de
emonstrativos Fiscais
ditado pela STN.

LDO do exercício. LDO
exercício.

I2.1.9. Programação
orçamentária -
disponibilização
de estudos e
estimativas de
receitas.

Processo njLC
11.334/17 e n101/2000,
12.050/16. art. 12,

39.

valiar se o Poder Executivo
olocou à disposição dos
emais Poderes e do
inistério Público, no
ínimo trinta dias antes do

razo final para
ncaminhamento de sua
ropostas orçamentárias, oš
studos e as estimativa
as receitas para o exercício
ubsequente, inclusive d
orrente líquida, e aš
espectivas memórias d
álculo.

Processo n9iProcesso
11.334/17 e n911_334/17en9
12.050/16. 12.050/16.

I2.1.1o LoA J
compatibilidade
com a LDO e
com o Plano
Plurianual.

Lei Municipal n9CRFB/88
1.859/16 (LDO) art. 165,
Lei Municipal n9i79.
1.928/16 (LOA) É
Lei Municipal n
1.616/13 (PPA) e 1.616/13 (PPA) e(LOA

valiar se os programas de
overno, projetos e
tividades previstos na LOA
stiveram compatíveis com
LDO e PPA.

Lei Municipal n9iLei Municipal
1.859/16 (LDO),n9 1.859/16

9 ), LeiLei Municipal n-(LDO
1 _928/16 (LOA),Municipal
Lei Municipal n91_928/16

suas alterações. suas alterações ‹âMunicipal
nProcesso 1 _616/13

alterações
Processo

15.251/17. (PPA) e suaã

n

), Lai

15.251/17.
I2.1.11. LoA J

demonstrativo
da
compatibilidade
dos orçamentos
com objetivos ei
metas da LRF

Lei Municipal njLC iAvaliar se o demonstrativoLei Municipal njLei Municipal
1.859/16, II 101/2000, de COfT1paiIii0i|idade da1.859/16, l1 ITQ 1.859/16, ng
1.928/16 e suasart. 59 rogramação orçamentária1_928/16 e suas1_928/16
alterações. inciso I. om os objetivos e metasalterações_ suas

Êstabelecidos no Anexo dei
Metas Fiscais, parte
integrante da LDO, integrou
a LOA aprovada para o
xercício.

alterações.

I2.1.12. LoA J
demonstrativo
dos efeitos da
renúncia de
receita

Lai iviunisipai n§icRFB/ss, variar se 0 demonstrativoLei iviunisipai nfltsi iviunisipai
s/16.1.928/16 (LOA),art.165, regionalizado do efeito,1_928/16, n9 1.92

Processo nj69, c/c L obre as receitas eProcesso n Processo
U11.338/17 e n101/2000, espesas, decorrente de11_338/17 e n-11.338/17en9

8.545/17. art. 59 isenções, anistias,8_545/17. 8.545/17.
inciso Il. remissões, subsídios e

penefícios de natureza

Q ng
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financeira, tributária e
creditícia, bem como, das
medidas de compensação a
renúncias de receita e ao
aumento de despesas
obrigatórias de caráter
continuado integrou a LOA
aprovada para o exercício.

receitas. tributos de competência do
ente da Federação. As
providências adotadas no
âmbito da fiscalização das
receitas e combate à
sonegação, as ações de
recuperação de créditos em

Orçamentária
Exercício 2017.

instãncias administrativas e

2.1.13 LOA — reservaLeis Municipais nºLC Avaliar se a LOA aprovadaLeis Municipais nºLeis
de contingência1.928/16 e nº101/2000, paraoexercício contemplou1.928/16 e nºMunicipais nº

1.859/16 e suasart. 5º,dotação orçamentária para1.859/16 e suas1.928/16 e nº
alterações. incisolll. reserva de contingência,alterações. 1.859/16 e

com forma de utilização e suas
montante definidos e alterações.
compatíveis com a LDO.

2.1.14. LOA — previsãoLeis Municipais nºCRFB/88, Avaliar se houve previsão naLeis Municipais nºLeis
de recursos1.928/16 (LOA), nºart. 100, êLDO e inclusão na LOA, de1.928/16 (LOA), nºMunicipais nº
para 1.859/16 (LDO) e5º. dotação necessária ao1.859/16 (LDO) e1.928/16
pagamento desuas alterações e pagamento de débitossuas alterações e(LOA), nº
precatórios Processo º oriundos de sentençasProcesso º1.859/16

15.087/17. transitadas em julgado,15.087/17. (LDO) e suas
constantes de precatórios alterações e
'udiciãrios apresentados até Processo º
1º de julho, na forma do 15.087/17.
artigo 100 da CRFB/88.

2.1.16. LOA —Lei Municipal nºLC Avaliar se, após aLei Municipal nºLei Municipa
programação 1.928/16 (LOA) e101/2000, publicação da LOA, foi1.928/16 (LOA) enº 1.928/16
financeira eDecreto nºart. 8ª. estabelecida a programaçãoDecreto nº(LOA) e
cronograma de1.930/2016. financeira e o cronograma1.930/2016. Decreto nºdesembolso. de execução mensal de 1.930/2016.

desembolso.
2.1.17. Transparência Processos nºLC Avaliar se foram realizadasProcessos nºProcessos nª

na gestão 12.050/16, nº101/2000, audiências públicas durante12.050/16, nº12.050/16, nº
8.447/17 e nºart. 48,0 processo de elaboração e8.447/17 e nº8.447/17 e nº
11.183/17. parágrafo discussão dos projetos de11.183/17. 11.183/17.

único. lei do PPA, da LDO e da
LOA.

2.2.1. Anexo deRREO e RGF doLC Avaliar se, após aRREO E RGFRREO E RGF
Metas Fiscais —1º Semestre de101/2000, identificação d02017. 1º semestre
cumprimento de2017. art. 9º. descumprimento de meta de 2017.metas fiscais. fiscal ao final de

determinado bimestre, em
decorrência da não
realização de receitas,
foram adotadas as medidas
de limitação de empenho e
movimentação financeira,nos trinta dias
subsequentes.

2.2.2. Instituição, Processo nºLC Avaliar se foram instituídos,Balancete Tributos
previsão e1.128/2018. 101/2000, previstos e efetivamenteAnalítico daAvaliação da
execução de art. 11. arrecadados todos osFteceita arrecadação

-de impostos e
taxas.
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rediticia, bem como, as
edidas de compensaçã

enuncias de receita e ao
umento d despesa
brigatorias d ca
ontinuado integrou a LOA

rovada para o exercício.

ráte

I2.1 13
de contingência 1.928/16 e n 101/2000,

1 _859/16 e sua _ -
alterações. inciso Ill.

LOA - reserva|Leis Municipais ÊEC

it 5°

valiar se a LOA aprovada|Leis Municipais n9iLeis
ara o exercício conte
otação orçamentária
eserva de contingência,alterações_ 1.859/16 e

com forma de utilização e suas
montante definidos e alterações.

inanceira, tributária ei_, _ d
' o a

e_ ,. e 3

m
para1_859/16 e suas1_928/16 e

I2.1 14

para
pagamento d
precatórios

LOA - previsãoLeis Municipais n RFB/88, valiar se houve previsão n
de recursos1.928/16 (LOA), n art. 100 DO e inclusão na LOA, d

1.859/16 (LDO) 9. dotação necessária ao1_859/16 (LDO) e1_928/16
es

Processo oriundos de sentençasProcesso 1.859/16
15.087/17. Iransitadas em julgado,15.087/17. (LDO) e sua

Leis Municipais n9iLeis
1.928/16 (LOA), n9Municipais n9

§Eompatíveis com a LDO. 3

uas alterações pagamento de débitossuas alterações Ê(LOA), n9

constantes de precatórioâ alteraçoes ã
judiciários apresentados at' Processo
19 de julho, na forma do 15.087/17.

rtigo 100 da CRFB/88.
I2.1 16

programaçao
financeira

desembolso.

LOA JLei Municipal nLC valiar se, após a|Lei Municipal n9iLei Municipal
' 1.928/16 (LOA) 101/2000, ublicação da LOA, foi1.928/16 (LOA) ¶n9 1.928/16

eDecreto n art. 89. stabelecida a programaçãoDecreto n LOA
cronograma de1.930/2016. inanceira e o cronogramâ1.930/2016. Decreto

( )
nã

e execução mensal d 1.930/2016.

plou1_928/16 e n9Municipais nj
n

I2.1 17 'Transparência
na gestão

Eesembolso.
Processos nãLC valiar se foram realizadajProcessos njProcessos nã
12.050/16, n 101/2000, audiências públicas durant , n
8.447/17 e n art. 48.0 processo de elaboração e8_447/17 e n98_447/17 e n
11.183/17. parágrafo discussão dos projetos de11_183/17. 11.183/17.

12.050/16, r1 12.050/16

único. lei do PPA, da LDO e da
LOA.

I2.2. 1.

cumprimento d
metas fiscais.

Ans×a ais1i=1REo s RGF <i‹zLc pvaiiar ss, após a|RREo E RGFRREO E RGF'
Metas Fiscais -19 Semestre de101/2000, identificação do2017_ 19 semestre

92 ZiI d
017. art. 99. descumprimento de met de 2017.

ifiscal ao fina
determinado bimestre, em
decorrência da não
realização de receitas,
foram adotadas as medidas
de limitação de empenho ei
movimentação financeira,
nos trinta dias
ubsequentes_

I2.2 _2_ lnstituiçao,

execução de
receitas.

Processo n9iLC
previsão e1_128/2018. 101/2000,

valiar se foram instituídos,Balancete Tributos J
revistos e efetivamenteAnalítico daAvaliação da
rrecadados todos osReceita arrecadação

ributos de competência doOrçamentária fe impostos e
nte da Federação. AsExercício 2017. axas_
rovidências adotadas no

“mbito da fiscalização das
receitas e combate à
onegação, as ações de

recuperação de créditos em

art. 11.

instâncias administrativas e,
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'udiciais, e os resultados
alcançados.

2.2.3. Renúncia deProcesso
receitas
estimativa
impacto
orçamentãrio-
financeiro.

de
7.912/2017.

nºLC
101/2000,
art. 14.

Avaliar se a concessão ou
ampliação de incentivo ou
benefício de natureza
tributária da qual decorra
renúncia de receita fo
acompanhada de estimativa
do impacto orçamentãrio-
financeiro no exercício em
que deva iniciar sua
vigência e nos dois
seguintes, se atende ao
disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e se
observou as disposições
contidas nos incisos I e II,
do artigo 14, da LRF.

Relatório

impacto-
financeiro.

Dívida Ativa até
dezembro de 2017
- R$ 1.587.214,98.
Sem existência de

deExecução e
prescrição de
dívida.

2.2.4. Renúncia deProcesso
receitas
eficãcia
concessão
ampliação
incentivo.

da
ou
do

13.291/2017.
nºLC

101/2000,
art. 14, 5
2ª.

Existindo renúncia de
receita cuja condição de
equilíbrio tenha sido a
adoção de medida de
compensação, hipótese do
inciso II, do artigo 14 da
LRF, avaliar se o ato de
concessão ou ampliação do
incentivo ou benefício de
que trata o caput do artigo
14, só entrou em vigor
quando efetivamente foram
implementadas as medidas
de compensação.

compensação.
Sem medidas de Sem medidas

de
compensação.

2.2.5. Renúncia deProcesso
receitas
legislação
específica

13.290/2017.
nºCRFB/88,

art. 150, 5
6ª.

Avaliar se a concessão de
subsídio ou isenção,
redução de base de cálculo,
concessão de crédito
presumido, anistia ou
remissão, relativos a
Impostos, taxas ou
contribuições, foram
concedidos mediante le
específica, estadual ou
municipal, regulando
exclusivamente as matérias
acima enumeradas ou o
correspondente tributo ou
contribuição.

Não
legislação
específica
tema.

houve

ao

Não houve
legislação
específica ao
tema.

2.2.6. Renúncia deProcesso
receitas
resultados

13.289/2017.
nºCRFB/88,

art. 37.
Legislação
específica.

Avaliar se os resultados
obtidos em decorrência da
renúncia de receitas, sob o
aspecto sócio econômico,
atenderem às justificativas
apresentadas para sua
concessão, as metas
resultados esperados
consignados nas leis que
autorizaram os incentivos,
bem como, se atenderam os
princípios aplicáveis à

Não
legislação
específica
tema.

administração pública

houve

ao

Não houve
legislação
específica ao
tema.
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udiciais, e os resultados
lcançados_

2.3. Renúncia deiProcesso n9LC valiar se a concessao ou
receitas -7.912/2017. 101/2000, mpliação de incentivo ou
estimativa de art. 14. enefício de naturezadezembro de 201 dívida.
impacto ributária da qual decorra-
orçamentário- enúncia de receita foiSem existencia de
financeiro. |acompanhada de estimativ impacto-

do impacto orçamentárioait

1

' Relatório deiExecução eiD, _ _ , _

financeiro no exercício em
que deva iniciar su
vigência e nos dois
fseguintes, se atende ao
disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e se
observou as disposições
contidas nos incisos I e ll,
o artigo 14, da LRF.

ivida Ativa atãprescrição de

R$ 1.587.214,98.

inanceiro.

2Az Renúnda
receüas
eficáda
concessão
ampfiação
incenflvo.

deiProcesso n9LC

da
ou
do

-13.291/2017. 101/2000, Êeceita cuja condição
art. 14, §ÊquiIíbrio tenha sido
29. doção de medida

xistindo renúncia

compensação, hipótese
inciso ll, do artigo 14 dâ
LRF, avaliar se o ato d
concessão ou ampliação do
incentivo ou benefício de
que trata o caput do artigo
14, só entrou em vigor
quando efetivamente foram
implementadas as medidas

e compensação.

deiSem medidas dëSem medidas
dec

dâ
do

ompensação_ de
compensação.

Renúncia
receitas
legislaçao
específica

2.5. deiProcesso n9CRFB/88, flvaliar se a concessão dei
-13.290/2017. art. 150, §fubsídio ou isenção,

69. edução de base de cálculo,
concessão de créditot
tnesumido, anistia ou
emissão, relativos a

impostos, taxas ou
contribuições, foram
concedidos mediante lei
Específica, estadual ou

unicipal, regulando
xclusivamente as matérias

Êcima enumeradas ou o
correspondente tributo ou
contribuição.

Não houveiNão houvei
legislação legislação
específica aoespecífica ao
ema. tema.

Renúncia
receitas
resultados

2.6. deiProcesso n9iCRFB/88,
-13.289/2017. art. 37 obtidos em decorrência da

/Legislaçãoirenúncia de receitas, sob o
específica. aspecto sócio econômico,t

atenderem às justificativas
presentadas para sua

Êoncessão, as metas
resultados esperados
-consignados nas leis que

utorizaram os incentivos,
em como, se atenderam os
rincípios aplicáveis à
dministração pública

iAvaliar se os resultadodNao houveiNao houvei
legislação legislação
específica aoespecífica ao
ema. tema.
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consagrados no artigo 37 da
CRFB/88.

2.2.11. Execução deProcesso nºCFtFB/88, Avaliar se houve realizaçãoFtelatório Contãbi Processos nº
despesas —12.287/2017. art. 167, II. de despesas ou a assunçãoE&L - FtazãoS.249/2017;
créditos de obrigações diretas quelntegrado da1.839/2017;
orçamentários excederam os créditosDespesa Prevista. 11.618/2016;

orçamentários ou adicionais. 1.488/2017;
3.746/2017;
4.126/2017.

2213. Créditos Contas ContábeisCFtFB/SS, Avaliar se houve abertura deO valor deO valor de
adicionais —52.212.01.00 -art. 167,crédito adiciona Créditos Créditos
autorização Créditos inciso V,suplementar ou especia adicionais no anoadicionais no
legislativa paraAdicionais c/c art. 43sem prévia autorizaçãode 2017foi de R$ano de 2017
abertura Suplementareseada Lei nºlegislativa e sem indicaçã034.112.918,94 foi de R$

52.212.02.00 -4.320/64. dos recursose o valor de34.112.918,94
Créditos correspondentes. movimentações e o valor deAdicionais de crédito no anomovimentaçõeEspeciais, Livro foi de R$s de crédito noRazão, Listagem 10.870.289,10. ano foi de R$de Créditos 10.870.289,10Adicionais e .
Decretos.

2214. Créditos Listagem eLei nºAvaliar se os créditosListagem eListagem e
adicionais —decretos de4.320/1964adicionais (supIementaresdecretos dedecretos de
decreto Créditos ,art. 42. ou especiais) autorizadosCréditos Créditos
executivo Adicionais. por lei foram abertosAdicionais do anoAdicionais do

mediante edição de decretode 2017. ano de 2017.
executivo.

2215. Créditos Listagem deCFtFB/88, Avaliar se houve aO valor deOs decretos
orçamentários —Créditos art. 167,transposição, Créditos analisados
transposição, Adicionais einciso Vl. remanejamento ou aadicionais no anosomaram a
remanejamento Decretos. transferência de recursos dede 2017 foi de R$importãncia dee transferências uma categoria de34.112.918,94 R$

programação para outra oue o valor de6.520.841,46.
de um órgão para outro,movimentações
sem prévia autorizaçãode crédito no anolegislativa. foi de R$

10.870.289,10
2.2.16. Autorização Listagem deCFtFB/88, Avaliar se houve utiIização,Listagem deListagem de

orçamentária ordens deart. 167,sem autorização IegisIativaordens deordens de
para coberturapagamento, inciso VIII. específica, de recursos dospagamento, pagamento,
de déficit listagem de orçamentos fiscal e daIistagem deIistagem de

créditos adicionais seguridade social paracréditos adicionaiscréditos
do período de suprir necessidade ou cobrirdo período deadicionais do
01/01/2017 a déficit de empresas,01/01/2017 aperíodo de
12/12/2017 e fundações e fundos,12/12/2017 e01/01/2017 a
Processo nº inclusive dos mencionadosProcesso nº12/12/2017 e
15.373/17. no art. 165, 5 5g da15.373/17. Processo nºCRFB/88. 15.373/17.

2219. Créditos Listagem eCFtFB/88, Avaliar se houve abertura deListagem eListagem e
extraordinários Decretos deart. 167, êcrédito extraordinário paraDecretos deDecretos de
— abertura Créditos Sº. realização de despesas queCréditos Créditos

Adicionais e razão não atenderam situaçõesAdicionais e razãoAdicionais e
da conta contãbi imprevisíveis e urgentes,da conta contãbi razão da conta
52.212.03.00 como as decorrentes de52.212.03.00 -contãbil
Créditos guerra, comoção interna ouCréditos 52.212.03.00 -
Extraordinários. calamidade pública,Extraordinãrios. Créditos

observado o disposto no art. Extraordinário62 da CRFB/88. s.
2220. Execução daSistema deLC Avaliar a execução daPrevisão Inicial deFteceita
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consagrados no artigo 37 da

|2_2_11_ Execução deiProcesso n9iCRFB/88, valiar se houve realizaçãoRelatório ContábilProcessos n9i
despesas -12.287/2017. art. 167, ll. de despesas ou a assunçãoE&L - Razão3_249/2017;
créditos de obrigações diretas quelntegrado da1_839/2017;
orçamentários excederam os créditosDespesa Prevista. 11.618/2016;

ÉIRFB/88.

orçamentários ou adicionais. 1.488/2017;
3.746/2017;

_126/2017.

abertura Suplementares e aja Lei

Adicionais
Decretos.

|2_2_13_ Créditos Contas ContábeiäCRFB/88, iAvaliar se houve abertura deiO valor de/O valor dei
adicionais -52_212.01.00 art. 167,crédito adicionalCréditos Créditos
autorizaçao Créditos inciso , up ementar ou especia adicionais no anoadicionais no
legislativa paraAdicionais c/c art. 4 em prévia autorizaçãode 2017 foi de Rñano de 2017

oi de R$

V I I

nšegislativa e sem indicação34_112_918,94
52.212.02.00 .320/64. dos recursose o valor de34_112_918,94
Créditos correspondentes. movimentações e o valor de
Adicionais de crédito no anomovimentaçõe
Especiais, Livro foi de R$s de crédito no
Razão, Listagem 10.870.289,10. ano foi de R$
de Créditoâ 10.870.289,10

|2.2.14. Créditos Listagem

Créditos
Adicionais.

decreto
executivo

ii¬ediante edição de decret e 2017.
xecutivo.

iai ntvaliar se os créditosJListagem eiListagem 3
adicionais -decretos d .320/1964 dicionais (suplementare ecretos dedecretos d

,art. 42. ou especiais) autorizado Créditos Créditos
or lei foram aberto dicionais do anoAdicionais do

ano de 2017.

orçamentários -Créditos _ 1
transposição, Adicionais
remanejamento Decretos.
e transferências

12.2.15. Créditos Listagem ddCRFB/88, Êvaliar se houve a|O valor deiOs decretod
art 6,7 ransposição, Créditos

einciso VI. remanejamento ou âãdicionais no anosomaram 3
transferência de recursos d e 2017 foi de R$importância d

R$Ema categoria de34_112_918,94
e o

legislativa. `
10.870.289,10

rogramação para outra ou valor de6_520_841,46_
de um órgão para outro,movimentações
isem prévia autorizaçãoçíe crédito no ano

oi de R$

analisados

orçamentária ordens d _

de déficit

|2_2_16_ Autorização Listagem däCRFB/88, Évaliar se houve utiIização,Listagem deiListagem dei
art 16 d de

listagem d orçamentos fiscal e dalistagem delistagem de
créditos adicional Êeguridade social pararlcréditos adicionaiscréditos
do período d uprir necessidade ou cobri do período deadicionais do
01/01/2017 déficit de empresas,01/01/2017 aperíodo de
12/12/2017 kundações e fundos,12/12/2017 Ê01/01/2017 a
Processo n inclusive dos mencionadosProcesso n 12/12/2017 É
15.373/17. no art. 165, § 59 da15_373/17. Processo n

RFB/88.

7, em autorização Iegislativaordens eordens
para coberturapagamento, inciso VIII. specífica, de recursos dospagamento, pagamento,

15.373/17.
|2_2_19_ Créditos

extraordinários
- abertura

Decretos däart 167

Adicionais e razão
da conta contábil
52_212_03_00 -
Créditos
Extraordinários_

Listagem CRFB/88, valiarse houve abertura deiListagem eiListagem ei
_ , rédito extraordinário paraDecretos deDecretos de

Créditos 39. realização de despesas queCréditos Créditos
não atenderam situaçõesAdicionaiserazãoAdicionais e
imprevisíveis e urgentes,da conta contábilrazão da conta

omo as decorrentes de52_212_03_00 pontábil

`3'-twõ

Euerra, comoção interna ouCréditos

observado o disposto no art.
2 da CRFB/88.

alamidade pública, Extraordinários_
52_212_03_00 -
Créditos
Extraordinário
s.

|2_2_20_ Execução daSistema de|LC Êvaliar a execução daPrevisão lnicialde|Receita
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programação Contabilidade 101/2000, programação financeira deReceita: R$efetivamente
financeira deMunicipal, Decretoart. 8ª. desembolso e o se101.822.697,65. arrecadada:
desembolso. nº1.930/16. Legislação comportamento em relaçãoFixação Inicial daR$

específica ã previsão, bem como, seDespesa: R$113.244.547,5
—LOA. for o caso, as razões101.612.697,64. 9

determinantes do déficit Despesafinanceiro. efetivamente
empenhada
Consolidada:R
$
102.786.998,3
3.

2.2.21. Transparência Processo nºLC Avaliar se foi dada amplaPortal daAno de 2017.
na gestão —13.916/2017. 101/2000, divulgação, inclusive emTransparência,
instrumentos de art. 48 emeios eletrônicos de acesso'ornal, Diãrio
planejamento e arts. 52 apúblico, aos seguintesOficial dos
demonstrativos 58 da LRF. instrumentos: PPA, LDO,Municípios.fiscais LOA, Prestações de Contas

Mensais e Anual, RREO e
RGF, Pareceres Prévios
emitidos por Orgão de
Controle Interno e Externo,
dentre outros. Avaliar,
inclusive, se foram
observadas as disposições
contidas nos artigos 52 a 58
da LRF.

2.2.22. Transparência Processo nºLC Avaliar se foi objeto dePublicação dasReceitas e
na gestão —14.775/2017. 101/2000, divulgação, em tempo real,receitas edespesas
execução art. 48 ede informaçõesdespesas no anoentre janeiro a
orçamentãria arts. 52 apormenorizadas dade 2017. agosto de

58da LRF. execução orçamentária e 2017.
financeira, observadas as
disposições contidas no
artigo 48-A da LRF.

2223. Transparência Processo nºLC Avaliar se as contas doRol deRol de
na gestão —14.782/2017. 101/2000, chefe do Poder ExecutivoDocumentos -Documentos -
prestação de art. 49. ficaram disponíveis, duranteContas do PrefeitoContas docontas todo o exercício, no- IN 43-TCE-ES. Prefeito - IN

respectivo Poder Legislativo 43 -TCE-ES.
e no órgão técnico
responsável pela sua
elaboração, para consulta e
apreciação pelos cidadãos e
Instituições da sociedade.

2.2.26. Limitação paraProcesso nºLC Avaliar se o MunicípioCusteios de outrosCusteios de
custeio de14.974/2017. 101/2000, contribuiu para o custeio deentes daoutros entes
despesas art. 62. despesas de competênciafederação no anoda federaçãode outros entes dade 2017. no ano de

Federação sem observar o 2017.
que dispõe o artigo 62 da
LRF.

2227. Concessão deProcesso nºCRFB/88, Avaliar se houve concessãoSem privilégioSem privilégio
privilégios 15.011/2017. art. 173, gde privilégios fiscais parapara Empresaspara
fiscais para 2º. empresas públicas ouFiscais ouEmpresasempresas sociedades de economiaSociedades deFiscais ou
públicas ou mista não extensivos aoeconomia mista. Sociedades desociedades de setor privado. Imunidade economiaeconomia tributãria mista.mista. recíproca, Art.lmunidade
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financeira
programação

desembolso.
de

n9 1.930/16.

Contabilidade 101/2000, Programação financeira deiReceita: R$efetivamente
Municipal, Decretoart. 89. /desembolso e o se101_822_697,65_ arrecadada:

Legislação comportamento em relaçãoFixação Inicial daR$
específicalšr previsão, bem como, seDespesa: R$113_244_547,5
-LOA. or o caso, as razõesp101_612_697,64_ 9

determinantes do défici Despesa
financeiro. efetivamente

empenhada
Consolidada:R
$
1o2.7sõ.99s.3
3.

I2.2.21
instrumen

fiscais

Transparência
na gestão -

planejamento e
demonstrativos

tos de

Processo
13.916/2017. 101/2000, divulgação, inclusive em ransparencia,

n9LC }Avaliar se foi dada amplaLFr'ortal da|Ano de 2017.

art. 48 eios eletrônicos de acessojornal, Diário
arts. 52 ilúblico, aos seguintesOficial dos
58 da LRF. instrumentos: PPA, LDO,Municípios_

:Ç/IOA, Prestações de Contas
ensais e Anual, RREO e

RGF, Pareceres Prévios
emitidos por Orgão de
Controle Interno e Externo,
dentre outros. Avaliar,
inclusive, se foram
observadas as disposições
contidas nos artigos 52 a 58
aLRF.

I2.2.22
execução

Transparência
na gestão -

orçamentária

Processo
14.775/2017.

valiar se foi objeto deiPublicação dajãleceitas d
ivulgação, em tempo real,receitas espesas
e informaçõesdespesas no anoentre janeiro 3
ormenorizadas dâde 2017. agosto d
xecução orçamentária 2017.

inanceira, observadas as
isposições contidas no

n9LC
101/2000,
art. 48
arts. 52
58 da LRF.

I2223
prestaçao
contas

Transparência
na gestão -

de

Processo
14.782/2017.

Ertigo 48-A da LRF.
n9iLC valiar se as contas doRol deiRol dei

101/2000, chefe do Poder ExecutivoDocumentos -Documentos -
art. 49. ificaram disponíveis, duranteContas do PrefeitoContas do

todo o exercício, no- IN 43 -TCE-ES. Prefeito - IN
espectivo Poder Legislativo 43 - TCE-ES.

É no órgão técnico
esponsável pela suâ

Êlaboração, para consulta
preciação pelos cidadãos e

instituições da sociedade.
|2.2.2õ Limitaçao

custeio
despesas

parjProcesso
d 14.974/2017.

n9iLC iAvaliar se o MunicípioCusteios de outrosCusteios dei
101/2000, contribuiu para o custeio delêntes daoutros entes
art. 62. despesas de competência ederação no anoda federação

de outros entes dade 2017. no ano de
Federação sem observar o 2017.
que dispõe o artigo 62 da
LRF.

I2.2.27. Concessa
privilégios
fiscais
empresas
públicas

economia
mista.

sociedades de

o dei

para

ou

Processo
15.011/2017

n9iCRFB/88, valiar se houve concessaoSem privilégioSem privilégio
art. 173, e privilégios fiscais parapara Empresaspara
29. mpresas públicas ouFiscais ouEmpresas

ociedades de economiaSociedades deFiscais o
mista não extensivos aoeconomia mista. Sociedades diâi
etor privado. Imunidade economia

tributária mista.
recíproca, Art_lmunidade
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150, inciso Vl,tributãria
alínea a, CRFB. recíproca, Art.

150, inciso VI,
alínea a,
CRFB.

2.3.3. Evidenciação BALPAT, BALORCLei Verificar se osBALPAT, BALORCBALPAT,
de resultados —e BALFIN. 4.320/1964demonstrativos contãbeise BALFIN. BALORC e
consolidação ,art. 85 consolidam a execução BALFIN.

LC orçamentária, financeira e
101/2000, patrimonial das unidades
arts. 50 egestoras que integram o
51 ente da federação, inclusive
Portarias estatais dependentes e
STN nº 72consórcios públicos.
e
437/2012.

2.4.2. Dívida pública—Lei Municipal nºLC Avaliar se os precatóriosLei Municipal nºLei Municipa
precatórios —1.928/16 (LOA) e101/2000, 'udiciais não pagos durante1.928/16 (LOA) enº 1.928/16
integração naProcesso ºart. 30, 5a execução do orçamentoProcesso º(LOA) e
dívida 15.087/17. 7º. que nele foram incluídos15.087/17. Processo ºconsolidada integram a dívida 15.087/17.

consolidada, para fins de
aplicação dos limites
estabelecidos pela
Resolução nº 40/2001 do
Senado Federal.

2.4.4. Dívida pública —Ftelatório deFtesolução Nos casos em que a dívidaFtelatório deFtelatório de
evidenciação Gestão Fiscal donº 40/2001consolidada líquida doGestão Fiscal deGestão Fisca
no RGF 1º Semestre dedo SenadoEstado/Município 2017. do 1º

2017. Federal, ultrapassouolimiteeovalor Semestre deart. 4º,excedente está sendo 2017.
inciso III. reduzido na forma do inciso

I, do artigo 4º, avaliar se o
limite apurado anualmente,
após a aplicação da redução
de 1/15 (um quinze avo)
está sendo registrado no
Relatório de Gestão Fiscal a
que se refere o art. 54 da
Lei Complementar nº 101,
de 2000;

2.4.5. Dívida pública —Ftelatório deFtesolução Avaliar se oFtelatório deFtelatório de
extrapolação deGestão Fiscal donº 40/2001Estado/Município, mesmoGestão Fiscal deGestão Fisca
limite no1º Semestre dedo Senadonão apresentando, no2017. do 1º
decorrer da2017. Federal, exercício de 2001, dívida Semestre de
execução art. 4º,consolidada líquida superior 2017.
orçamentária — inciso lV,aos limites estabelecidos
redução do alínea b. nos incisos I e II, do artigovalor excedente Sº, nos exercícios

subsequentes a 2001incorreram no
descumprimento desses
limites. Em caso positivo,
avaliar se a regra do inciso I,
do artigo 4º, está sendo
aplicada a partir do exercícioque ocorreu o
descumprimento.

2.4.6. Operação deProcesso nºLC Avaliar se oSem OperaçõesSem
crédito —16.969/2017. 101/2000, Estado/Município realizoude Créditos nesteOperações de
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150. inciso vihripuiaria
alínea a,CRFB_ recíproca, Art.

150, inciso Vl,
alínea a,
CRFB_

3.3. Evidenciação BALPAT, BALORCLei Verificar se osiBALPAT, BALORCBALPAT,
de resultados -e BALFlN_ 4.320/1964demonstrativos contábeise BALFlN_ BALORC e
consolidação , art. 85 /consolidam a execução BALFlN_

LC orçamentária, financeira e
101/2000, atrimonial das unidades
arts. 50 eêestoras que integram o
51 nte da federação, inclusive
/Portarias statais dependentes e
STN n9 72Êonsórcios públicos.
e

7/2012.
4.2. Divida pública JLsi iviunicipai nLC iAvaliar se os precatórlostsi iviunicipai n@iLsi iviunicipai

precatórios -1.928/16 (LOA) 101/2000, `udiciais não pagos durante1_928/16 (LOA) T9 1.928/16
integração naProcesso art. 30, §É execução do orçamentoProcesso (LOA) Ê
dívida 15.087/17. 79. lque nele foram incluídos15.087/17. Processo
consolidada integram a dívidâ 15.087/17.

consolidada, para fins d
aplicação dos limites
estabelecidos pela
Resolução n9 40/2001 do
Senado Federal.

4.4. Dívida pública JRelatório de|Resolução Nos casos em que a dívida|Relatório deiRelatório dd
evidenciação Gestão Fiscal don9 40/2001|consolidada líquida doGestão Fiscal deGestão Fiscal
no RGF 19 Semestre dedo SenadoEstado/Município H2017. do 19

2017. Federal, ltrapassou o limite e o valo Semestre de
art. 49Excedente está sendo 2017.
inciso III. reduzido na forma do inciso

I, do artigo 49, avaliar se o
limite apurado anualmente,
após a aplicação da redução
de 1/15 (um quinze avo)
iestá sendo registrado no
Relatório de Gestão Fiscal a
que se refere o art. 54 da
Lei Complementar n9 101,
de 2000;

4.5. Dívida pública -iRelatório deiResolução iAvaliar se oRelatório deiRelatório dei
extrapolação deGestão Fiscal don9 40/2001Estado/Município, mesmoGestão Fiscal deGestão Fiscal
limite no19 Semestre dedo Senadonão apresentando, no2017_ do 19
decorrer da2017_ Federal, exercício de 2001, dívidar¡ Semestre de
execução art. 49,consolidada líquida superio 2017.
orçamentária - inciso IV.aos limites estabelecidos
redução do alínea b. nos incisos I e ll, do artigo
valor excedente 39, nos exercícios

[subsequentes a 2001
incorreram no
descumprimento desses
limites. Em caso positivo,
Êvaliar se a regra do inciso I,

o artigo 49, está sendo
plicada a partir do exercício
ue ocorreu o
escumprimento_

4.6. Operação deiProcesso n9iLC valiar se oSem OperaçõesSem
crédito -j16_969/2017. 101/2000, Estado/Município realizoude Créditos nestejgperações da
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instituição art. 36. operação de crédito comMunicípio. Créditos neste
financeira Instituição financeira estata Anexo 4 -Município.controlada sob seu controle, naDemonstrativo dasAnexo 4

qualidade de beneficiário doOperações deDemonstrativo
empréstimo. Créditos - Sistemadas

E&L. Operações de
Confirmação peIaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.7. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se foi realizadaSem OperaçõesSem
crédito —17.411/2017. nº 43/2001contratação de operação dede Créditos nesteOperações de
instituição do Senadocrédito em que sejaMunicípio. Créditos neste
financeira Federal, prestada garantia aoAnexo 4 -Município.
controlada art. 17. Estado/Município po Demonstrativo dasAnexo 4

Instituição financeira por el perações deDemonstrativo
controlada. Créditos - Sistemadas

E&L. Operações de
Confirmação peIaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.8. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se Sem OperaçõesSem
crédito —17.410/2017. nº 40/2001Estado/Município contratou e Créditos nesteOperações de
vedações do Senadooperação de crédito n Município. Créditos neste

Federal, exercício, estand nexo 4 -Município.
art. 5º. Impossibilitado de realiza Demonstrativo dasAnexo 4

tal operação em decorrênciaOperações deDemonstrativo
do descumprimento da regraCréditos - Sistemadas
estabelecida pelo artigo 4ºE&L. Operações de
da Ftesolução nº 40/2001 doConfirmação peIaCréditos
Senado Federal. Secretária deSistema E&L.

Fazenda. Confirmação
pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.9. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se oSem OperaçõesSem
crédito —17.409/2017. nº 43/2001Estado/Município incorreude Créditos nesteOperações de
vedações do Senadoem qualquer das vedaçõesMunicípio. Créditos neste

Federal, previstas no artigo 5º, daAnexo 4 -Município.
art. 5º. Ftesolução nº 43/2001, doDemonstrativo dasAnexo 4

Senado Federal. Operações deDemonstrativo
Créditos - Sistemadas
E&L. Operações de
Confirmação peIaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2410. Operação deProcesso nºCFtFB/88, Avaliar se houve realizaçãoSem OperaçõesSem
crédito —17.408/2017. art. 167,de operações de crédito emde Créditos nesteOperações de
despesas de inciso III. valor superior ao montanteMunicípio. Créditos nestecapital das despesas de capital,Anexo 4 -Município.

apurado na formaDemonstrativo dasAnexo 4
estabelecida pelo artigo 6º,Operações deDemonstrativo
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instituição
financeira
controlada

art. 36. ioperação de crédito comMunicípio_ Créditos nestei
instituição financeira estatalAnexo 4 -Município.
sob seu controle, nâgemonstrativo daâAnexo 4 -
qualidade de beneficiário d perações d Demonstrativo
empréstimo. Créditos - Sistemadas

E&L_ Operações de
Confirmação pelaCréditos -
Secretária deSistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de

|2_4_7_ Operação
crédito
instituição
financeira
controlada

Fazenda.
deiProcesso n9iResoluçao iAvaliar se foi realizadjãem Operaçõejâem
-17.411/2017. n9 43/2001contratação de operação d e Créditos nest perações de

do Senad rédito em que sejaMunicípio_ Créditos neste
Federal, Êrestada garantia aoAnexo 4 -Município.
art. 17. stado/Município porDemonstrativo da nexo 4 -

instituição financeira por eleO
controlada.

perações dââemonstrativo
Créditos - Sistemadas
E&L_ Operações de
Confirmação pel Créditos -
Secretária dÊiSistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de

|2.4.8. Operação
crédito
vedações

deiProcesso n9Resolução
-17.410/2017. n9 40/2001

do Senad
Federal,
art. 59.

stado/Município contratoude Créditos nest perações d
peração de crédito noMunicípio. Créditos nest
xercício, estandoAnexo 4 -Município.

mpossibilitado de realizarDemonstrativo daâAnexo 4 -
al operação em decorrênciaOperações d Demonstrativo
o descumprimento da regrãCréditos - Sistemadas
stabelecida pelo artigo 4 E&L_ Operações del
a Resolução n9 40/2001 doConfirmação pelâCréditos
enado Federal. Secretária d Sistema E&L_

Fazenda. Confirmação
pela
Secretária de

Fazenda.
valiar se oSem Operaçõejâem

|2_4_9_ Operação
crédito
vedações

deiProcesso n9iResolução iAvaliar se oSem Operaçõe Sem
Fazenda.

-17.409/2017. n9 43/2001Estado/Município incorreude Créditos nestÊ›iOperações de
do Senad m qualquer das vedaçõesMunicípio_ Créditos neste
Federal, Oêrevistas no artigo 59, daAnexo 4 -Município.
art.59. Resolução n9 43/2001, doDemonstrativo daâAnexo 4 -

Senado Federal. Operações d Demonstrativo
Créditos - Sistemadas
E&L_ Operações de
Confirmação pelaCréditos -
Secretária deSistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_10_ Operação
crédito
despesas
capital

deiProcesso n9iCRFB/88, bvaliar se houve realizaçãoSem OperaçõesSem
art 6 ,

de inciso III. valor superior ao montanteMunicípio_ Créditos neste
-17.408/2017. _ 1 7 e operações de crédito emde Créditos nesteOperações de

-das despesas de capital,Anexo 4 -Município.
purado na formaDemonstrativo das nexo 4 -

Êstabelecida pelo artigo 69,Operações d Demonstrativo
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da Resolução nº 43/2001 doCréditos - Sistemadas
Senado Federal. E&L. Operações de

Confirmação pelaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.11. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se o montante globalSem OperaçõesSem
crédito — limite17.407/2017. nº 43/2001das operações de créditode Créditos nesteOperações deglobal do Senadorealizadas peloMunicípio. Créditos neste

Federal, Estado/Município noAnexo 4 -Município.
art. 7º,exercício financeiroDemonstrativo dasAnexo 4
inciso I. ultrapassou o limite de 16%Operações deDemonstrativo

(dezesseis por cento) daCréditos-Sistemadas
receita corrente líquida. E&L. Operações de

Confirmação pelaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.12. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se oSem OperaçõesSem
crédito — limite17.406/2017. nº 43/2001comprometimento anuade Créditos nesteOperações de
para do Senadocom amortizações, juros eMunicípio. Créditos neste
amortizações, Federal, demais encargos da dívidaAnexo 4 -Município.
'uros e mais art. 7º,consolidada, inclusiveDemonstrativo dasAnexo 4
encargos inciso II. relativos a valores aOperações deDemonstrativo

desembolsar de operaçõesCréditos - Sistemadas
de crédito já contratadas e aE&L. Operações de
contratar, não excedeu aConfirmação pelaCréditos
11,5% (onze inteiros e cincoSecretãria deSistema E&L.
décimos por cento) daFazenda. Confirmação
receita corrente líquida. pela

Secretária de
Fazenda.

2413. Operação deProcesso nºLC Avaliar se houve concessãoSem OperaçõesSem
crédito —17.405/2017. 101/2000, de garantias pelode Créditos nesteOperações de
concessão de art. 40. Estado/Município aMunicípio. Créditos neste
garantias e operações de crédito internoAnexo 4 -Município.
contra garantias e externo. Existindo,Demonstrativo dasAnexo 4

verificar se foramOperações deDemonstrativo
observadas as condiçõesCréditos- Sistemadas
estabelecidas no artigo 40E&L. Operações de
da LRF. Confirmação pelaCréditos

Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2414. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se as exigênciasSem OperaçõesSem
crédito —17.404/2017. nº 43/2001contidas no artigo 18, dade Créditos nesteOperações de
concessão de do SenadoFtesolução nº 43/2001 doMunicípio. Créditos neste
garantias e Federal, Senado Federal foramAnexo 4 -Município.
contra garantias art.18. observadas. Demonstrativo dasAnexo 4

Operações deDemonstrativo
Créditos - Sistemadas
E&L. Operações de
Confirmação pelaCréditos
Secretária deSistema E&L.
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'da Resolução n9 43/2001 doCréditos - Sistemadas
'Senado Federal. E&L_ Operações de

Confirmação pelaCréditos -
Secretária deSistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_11_ Operação dr-:iProcesso n9Resolução Pvaliarseomontante globalSem OperaçõesSem
crédito - limite17_407/2017. n9 43/2001das operações de créditode Créditos nesteOperações de
global do Senad ealizadas peloMunicípio_ Créditos neste

Federal, (Estado/Município noAnexo 4 -Município.
art. 79 xercício financeiroDemonstrativo daâAnexo 4 -
inciso I. ultrapassou o limite de 16%Operações d Demonstrativo

(dezesseis por cento) daCréditos-Sistemadas
receita corrente líquida. E&L_ Operações de

Confirmação pelâCréditos -
Secretária d Sistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de

‹',_1ess/O g/A“H 5 _
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crédito - limite17.406/2017. n9 43/2001comprometimento anualde Créditos nest perações d
para do Senaddcom amortizações, juros eMunicípio. Créditos nest
amortizações, Federal, demais encargos da dívidšfnexo 4 -Município.
juros e mais art. 79,consolidada, inclusiv Demonstrativo daâAnexo 4 -
encargos incisoll. relativos a valores :Operações d Demonstrativo

desembolsar de operaçõe Créditos - Sistemadas
de crédito já contratadas e aE&L. Operações dq
contratar, não excedeu aConfirmação pelâCréditos
11,5% (onze inteiros e cincoSecretária d Sistema E&L_
décimos por cento) daFazenda_ Confirmação
receita corrente líquida. pela

Secretária de

Fazenda.
|2.4.12. Operação deiProcesso n9Resolução iAvaliar se oSem Operaçõejâem

Fazenda.
|2_4_13_ Operação de-iProcesso n9iLC iAvaliarse houve concessãoSem Operaçõejâem

crédito -17.405/2017. 101/2000, de garantias pelode Créditos nest perações de
concessão de art_40_ Estado/Município aMunicípio_ Créditos neste
garantias e operações de crédito internoAnexo 4 -Município.
contra garantias e externo. Existindo,Demonstrativo daâfnexo 4 -

verificar se foramOperações d Demonstrativo
observadas as condiçõesCréditos- Sistemadas
estabelecidas no artigo 40E&L_ Operações de
da LRF. Confirmação pelaCréditos -

Secretária deSistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_14_ Operação deiProcesso n9iResolução iAvaliar se as exigênciasSem OperaçõesSem
crédito -17.404/2017. n9 43/2001|contidas no artigo 18, dade Créditos nesteOperações de
concessão de do SenadoResolução n9 43/2001 doMunicípio_ Créditos neste
garantias e Federal, Senado Federal foramAnexo 4 -Município.
contra garantias art. 18. obsen/adas_ Demonstrativo daâAnexo 4 -

Operações d Demonstrativo
Créditos - Sistemadas
E&L_ Operações de
Confirmação pelaCréditos -
Secretária de,Sistema E&L_
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Fazenda. Confirmação
pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.15. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar seosaldo global dasSem OperaçõesSem
crédito —17.403/2017. nº 43/2001garantias concedidas pelode Créditos nesteOperações de
concessão de do SenadoEstado/Município nãoMunicípio. Créditos neste
garantias e Federal, excedeu a 22% (vinte e doisAnexo 4 -Município.
contra garantias art. 9º. por cento) da receitaDemonstrativo dasAnexo 4— limite corrente líquida. Operações deDemonstrativo

Créditos - Sistemadas
E&L. Operações de
Confirmação pelaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2.4.16. Operação deProcesso nºFtesolução Avaliar se foram incluídasSem OperaçõesSem
crédito —17.402/2017. nº 43/2001clãusulas vedadas pelode Créditos nesteOperações de
cláusulas do Senadoartigo 20, da Resolução nºMunicípio. Créditos neste
contratuais Federal, 43/2001 do Senado Federa Anexo 4 -Município.
vedadas art. 20. nos contratos relativos aDemonstrativo dasAnexo 4

operações de créditoOperações deDemonstrativo
firmados peloCréditos - Sistemadas
Estado/Município. E&L. Operações de

Confirmação pelaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2417. Operação deProcesso nºLC Avaliar se houveSem OperaçõesSem
crédito por17.401/2017. 101/2000, contratação de operação dede Créditos nesteOperações de
antecipação de art. 38,crédito por antecipação deMunicípio. Créditos neste
receita incisos I, llreceita orçamentária noAnexo 4 -Município.
orçamentária — eIII. exercício. Existindo, avalianDemonstrativo dasAnexo 4
exigências para se foram observadas asOperações deDemonstrativo
contratação exigências contidas nosCréditos-Sistemadas

incisos I, II e III, do artigo 38E&L. Operações de
da LRF. Confirmação pelaCréditos

Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

2418. Operação deProcesso nºLC Avaliar se houveSem OperaçõesSem
crédito por17.400/2017. 101/2000, contratação de operação dede Créditos nesteOperações de
antecipação de art. 38,crédito por antecipação deMunicípio. Créditos neste
receita inciso IV. receita orçamentária noAnexo 4 -Município.
orçamentária — exercício nas situaçõesDemonstrativo dasAnexo 4
vedações vedadas pelo inciso IV, doOperações deDemonstrativo

art. 38, da LRF. Créditos - Sistemadas
E&L. Operações de
Confirmação pelaCréditos
Secretária deSistema E&L.
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ nAR-nnn
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Fazenda. Confirmação
pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_15_ Operação
crédito
concessão
garantias
contra gara
- limite

de
de

e
ntias

Processo n9iResoluçao iAvaliar se o saldo global dasSem OperaçõesSem
17.403/2017. n9 43/2001|garantias concedidas pelode Créditos nesteOperações de

do SenadoEstado/Município nãoMunicípio_ Créditos neste
Federal, xcedeu a 22% (vinte e doisAnexo 4 -Município.
art. 99. Êor cento) da receitaDemonstrativo daâAnexo 4 -

corrente líquida. Operações d Demonstrativo
Créditos - Sistema
E&L_

Fazenda.

Confirmação pelâCréditos -
Secretária d Sistema E&L_

das
Operações de

Confirmação
pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_16_ Operação
crédito
cláusulas
contratuais
vedadas

de
17.402/2017. n9 43/2001cláusulas vedadas pel e Créditos nest perações de

do Senaddartigo 20, da Resolução n Município. Créditos neste
Federal, 43/2001 do Senado FederalAnexo 4 -Município.
art.20. nos contratos relativos âgemonstrativo daâAnexo 4 -

operações de crédit perações d Demonstrativo
firmados peloCréditos - Sistemadas
Estado/Município. E&L_ Operações dq

Confirmação pelâCréditos
Secretária d Sistema E&L_

Processo n9iResolução iAvaliar se foram incluídaããem Operaçõejâem

Fazenda. Confirmação
pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_17_ Operação
crédito

receita

exigências

antecipação de

orçamentária -

contratação

iipo

para

Processo n9iLC iAvaliar se houveiSem Operaçõejâem
17.401/2017. 101/2000, contrataçao de operaçao dede Créditos nest peraçoes dâ

art 38.crédito por antecipação deMunicípio_ Créditos nest
incisos I, llreceita orçamentária noAnexo 4 -Município.
eIII_ exercício. Existindo, avaIiaiDemonstrativo daíänexo 4 -

de foram observadas asOperaçoes Demonstrativo
Êxigências contidas nosCréditos - Sistemadas
incisos I, II e III, do artigo 38E&L_ Operações de
da LRF. Confirmação pel Créditos -

Secretária dê-iSistema E&L_
Fazenda. Confirmação

pela
Secretária de
Fazenda.

|2_4_18_ Operação
crédito

receita

vedações

antecipaçao de

orçamentária -

diDO
Processo n9iLC iAvaliar se houveiSem OperaçõesSem
17.400/2017. 101/2000, contratação de operação dede Créditos nesteOperações de

art 38.crédito por antecipação deMunicípio_ Créditos neste
, _ _ _ Xoc df

inciso IV. receita orçamentária no
exercicio nas situações
vedadas pelo inciso IV, d
art. 38, da LRF. Créditos - Sistema

E&L_
Confirmação pela
Secretária de
Fazenda.

Anexo -Municipio
Demonstrativo das neo 4 -

perações Demonstrativo
das
Operações de
Créditos -
Sistema E&L_
Confirmação
pela
Secretária de
Fazenda.
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2.5.17. Avaliação Relatório CãlculoArt. 40 d valiar se o ente realizouFtelatório CãlculoFtelatório
atuarial—Inicial Atuarial ano 2016. CF/88, Le valiação atuarial inicial eAtuarial ano 2016. Cálculo

Contas contábeis. 9.717/1998 studo de viabilidadeContas contábeis. Atuarial ano
, art. 1º,orçãmentãria, financeira e 2016.
inciso I ede cumprimento dos limites Contas
art. 69 dada LRF, com a finalidade de contábeis.
LRF Instituir um RPPS.

, A análise consistiu Lei Verificar se o ente realiza Processo nºProcesso nº
2'5'26 CensoAtuanal em indagação Federal censo atuarial de todos 3.034/18 e nº3.034/18 e nª

escrita através do 10.887/2 servidores ativos, 3.394/18. 3.394/18.
Processo nº 004, art. aposentados e
3034/18 3º. pensionistas, com a
direcionada aPortaria atualização de todos osGerência deMPS dados cadastrais
Recursos 403/2008, necessários para
Humanos daart.12. manutenção de base dePrefeitura dados
Municipal e adequada.Processo nº
3394/18 ao
Instituto de
Previdência.

1.2. Constatações e proposições

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD

r_ 1_{í¿¡¿¿_iss.

1
~

""F'r"i”¬

iãrrzfritura muniripal tir âanta maria br Efrtiha
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

'4M›1llirirr.`¿`

|2_5_17_ Avaliação Relatório CálculdArt. 40 d valiar se o ente realizouRelatório CálculoRelatório
atuarial- Inicial Atuarial ano 2016. CF/88, Le

Contas contábeis. 9.717/1998
valiação atuarial inicial e
studo de viabilidade
rçamentária, financeira e
e cumprimento dos limites
a LRF, com a finalidade de

nstituir um RPPS.

, art. 19,
inciso I
art. 69 d

Atuarial ano 2016. Cálculo
Contas contábeis. Atuarial ano

2016.
Contas
contábeis.

Processo
3034/18
direcionada
Gerência
Recursos
Humanos
Prefeitura
Municipal
Processo
3394/18
Instituto

_ Aanálise consisti Lei
2.5.26 Censo Atuarial em mdagaçäo Federa¡

escrita através dcä10.887/2
n

Previdência.

erificar se o ente realiza
enso atuarial de todos
ervidores ativos,
posentados e
ensionistas, com a
tualização de todos os
ados cadastrais

4:03/2008, ecessários para
d rt.12. anutenção de base de

ados
dequada.

LRF

*I
004, art.
39.

Portaria
d3MPS

iiao
de

Processo n9iProcesso nj
U3.034/18 e n-3.034/18 e n

3.394/18. 3.394/18.

~ ~1.2. Constataçoes e proposiçoes
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1.1.3. Repasse de duodécimo após o dia 20 nosNotificação a Secretaria deEm monitoramento.
meses de Janeiro e fevereiro de 2017. Fazenda através doq “ Processo nº 13.292/2017.

1 2.13 O ontratou empresa especializadaOfício ao Instituto de
pa ; ção deste tipo de serviço, Previdência nº 014/17. ,
S nº“ ºººggvvfªê [131 Wªgºn! ªgiªm DE àanta falaria iJB Eletthaesm “'ela raçao a re ema É,“ [:O ESPÍRITO SANTO
A cálculo atuarial teveE como Igªta
Manute da contribuição patronal no
percentual de 12,97%, proposição para o
exercício de 2018 de 15,71%, manutenção da
alíquota de 11 % para ativos, inativos e
pensionista e alteração dos valores do aporte
atuarial previdenciário, conforme Lei Municipal nº
2018 de 19 de setembro de 2017, que alterou a
Lei Municipal nº 1981 de 14 de junho de 2017.

1214 As informações trazidas dos cálculos paraOfício ao Instituto de
amortização do déficit atuarial só são percebidasPrevidência nº 014/17.
o respectivo abatimento dos valores a partir do
oitavo ano, ou seja, uma distância muito longa

ara início das devidas amortizações do déficit.
1.4.3. Observou-se em análise ao referido ponto deNotificado a Secretaria deForam adotados

controle, que ocorre uma irregularidade noAdministração através donovos
tocante aos estagiários, onde não está seProcesso nº 999/18 paraprocedimentos para
observando os cursos dos mesmos com aque adote providências deseleção de
finalidade executada no estágio. acordo com a Lei nºestagiãrios que

11.788/08. estejam de acordo
com a legislação no
início do ano de
2018.

1.4.4. Os índices publicados nos 4 primeiros bimestresNotificação através doA Secretaria
do ano de 2017 encontraram divergência deprocesso nº18.690/2017. responsável nãovalores dos publicados no portal da apresentou as
transparência, sistema contábil e no jornal. 'ustificativas de
Importante destacar que não foi objeto deste publicação de
ponto adentrar no mérito dos cálculos dos valores divergentes.
responsáveis, sendo verificado apenas se os
números atingiram o que pede a legislação.

1.4.5. Foi analisado o 4º bimestre do ano de 2017 peloPropomos a Gestora do
Anexo XII do Relatório Resumido de Execuçã Fundo Municipal de SaúdeOrçamentária. orientações quanto ao
O limite verificado nesta época era de 17,53%,Manual de Demonstrativos
fato que não entramos no mérito do cãlculoFiscais principalmente na
realizado pelos responsáveis. parte 03.12.00 Anexo 12 -
Emitimos relatório para ciência do Controlador eDemonstrativo das receitas
análise/justificativa de alguns gastos para ae despesas com ações e
Gestora do Fundo Municipal de Saúde, oserviços públicos de saúde
processo ainda precisa de maiorese Conhecimento dos Arts.
esclarecimentos visto que as respostas da3ºe4º da LC141/2012.
Gestora foram insuficientes para demandaO processo será retornadopretendida. a Secretaria de Saúde paraos devidos

esclarecimentos.
1.4.6. Contração de mão de obra terceirizada paraiNotificação através doSecretaria de

serviços em que a Prefeitura detêm de servidorprocesso nº 15.947/2017. Administração se
com o cargo indicado em seu plano de cargos, comprometeu a
sem contabilização como “339036000000 - manter todos os
Outros Serviços Terceiro Pessoa Física”. esforços

necessários para
correta
classificação nas
próximas
contratações.

1 410 DiFJfrnAIhniEni'lm Eiª—fàíãdnlaímºnt'l mmanhfanumNMiiióanãn %%rMiMBWÉMiÉann

1.1.3. Repasse de duodécimo após o dia 20 no
meses de janeiro e fevereiro de 2017.

otificação à Secretaria de
Fazenda através do
Processo n9 13.292/2017.

Em monitoramento.

1.2.13
šrç _ .,;;Z

O I ri/'Êontratouempresa especializad
p .~ ção deste ,tipo de sen/iço,

ÊSii%i§ãÊr§9ff"§9i`i9'i°9Ii'9'.r ,,_. çao a re err a óve
~'â§=__ F7 ESTA O

A :I .'..c_zs cálculoatuarial teve como dat
1 6.

Manuteaiifl da contribuição patronal n
percentual de 12,97%, proposição para
exercício de 2018 de 15,71%, manutenção d
alíquota de 11 °/c para ativos, inativos
pensionista e alteração dos valores do apoit
atuarial previdenciário, conforme Lei Municipal n9
2018 de 19 de setembro de 2017, que alterou a
Lei Municipal n9 1981 de 14 de junho de 2017.

W918
fício ao Instituto dei

Previdência n9 014/17.
I hr âanta maria irc Elrtiha
O ESPÍRITO SANTO

1.2.14

o respectivo abatimento dos valores a partir d
oitavo ano, ou seja, uma distância muito long
para início das devidas amortizações do déficit.

As informações trazidas dos cálculos para|Ofício ao Instituto dei
amortização do déficit atuarial só são percebidaâPrevidência n9 014/17.

a

1.4.3. Observou-se em análise ao referido ponto d
controle, que ocorre uma irregularidade n
tocante aos estagiários, onde não está s
observando os cursos dos mesmos com
finalidade executada no estágio.

otificado a Secretaria dei
dministração através do

cordo com a Lei n9
11.788/08.

Foram adotados
novos

Processo n9 999/18 parírocedimentos para
ue adote providências d eleção de

estagiários que
estejam de acordo
com a legislação no
início do ano de

1.4.4. Os índices publicados nos 4 primeiros bimestre
do ano de 2017 encontraram divergência d

transparência, sistema contábil e no jornal.

ponto adentrar no mérito dos cálculos do
responsáveis, sendo verificado apenas se o
números atingiram o que pede a legislação.

Notificação através do
rocesso n9 18.690/2017.

2018.
A
responsável não

valores dos publicados no portal da apresentou as
justificativas de
publicação de
valores divergentes.

Secretariai

1.4.5. Foi analisado o 49 bimestre do ano de 2017 pel

Orçamentária.
O limite verificado nesta época era de 17,53%,
fato que não entramos no mérito do cálcul
realizado pelos responsáveis.
Emitimos relatório para ciência do Controlador
análise/justificativa de alguns gastos para
Gestora do Fundo Municipal de Saúde,
processo ainda precisa de maiore
esclarecimentos visto que as respostas d
Gestora foram insuficientes para demand
pretendida.

Importante destacar que não foi objeto destâ

ol
Anexo XII do Relatório Resumido de Execuçãqšundo Municipal de Saúde

É Secretaria de Saúde para
s

Propomos à Gestora do

rientações quanto ao
Manual de Demonstrativos
Fiscais principalmente na
arte 03.12.00 Anexo 12 -

Demonstrativo das receitas
despesas com ações e

erviços públicos de saúde
Conhecimento dos Arts.

9 e 49 da LC 141/2012.
processo será retornado

devidos
sclarecimentos_

1.4.6. Contraçao de mao de obra terceirizada par
serviços em que a Prefeitura detêm de servido
com o cargo indicado em seu plano de cargos
sem contabilização como “339036000000
Outros Serviços Terceiro Pessoa Física”.

Notificação através do
rocesso n9 15.947/2017.

Secretaria de
Administração se
comprometeu a
manter todos os
esforços
necessários para
correta
classificação nas
próximas
contratações.
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1.3. Da Gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal

Em análise das peças que tratam da gestão econômica financeira do Município

de Santa Maria de Jetibá, as quais retratam a consolidação dos dados da Prefeitura

Municipal, Fundo Municipal de Saúde, Instituto de Previdência dos Servidores e

Câmara Municipal, pertencentes a Prestação de Contas Anual em conformidade

com a Instrução Normativa nº 43/2017 do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.

A execução orçamentária foi executada com base na Lei Orçamentária Anual

nº 1.928 de 07 de dezembro de 2016, de conformidade com a Lei Federal nº 4320

de 17 de março de 1964, Lei Orgânica Municipal e Legislação Complementar,

conforme quadro abaixo:

Prefeitura Municipal Saúde Instituto Câmara
Orçamento 2017 69.915.964,55 22.390.819,15 4.395.000,00 4.910.913,64
Total ............................................................................................ 101.612.697,64

As peças consideradas para melhor identificar a movimentação financeira e

orçamentária foram o PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a já informada acima,

Lei Orçamentária Anual.

1.3.1 Da Gestão Orçamentária

A Lei Municipal Orçamentária Anual nº 1928/2016 de 07 de dezembro de 2016,

previu a receita e fixou a despesa na seguinte ordem:

Consolidado Previsto/Fixada - R$ Atualizada - R$ Realizada - R$
Receita 101 .61 2.697,64 101.822.697,65 113.244.547,59
Despesa 101 .61 2.697,64 108.475.220,39 102.786.998,33

Analisando a receita prevista com a arrecadada, podemos concluir que a

receita foi arrecadada além da previsão gerando um excesso de arrecadação de R$

Dna nalmánin Eenínnhila nº 111: nani-rn Canta Mlaria FID Intihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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1.3. Da Gestão orçamentária, financeira, patrimonial e fiscal

Em análise das peças que tratam da gestão econômica financeira do Município
de Santa Maria de Jetibá, as quais retratam a consolidação dos dados da Prefeitura
Municipal, Fundo Municipal de Saúde, Instituto de Previdência dos Servidores e
Câmara Municipal, pertencentes a Prestação de Contas Anual em conformidade
com a Instrução Normativa n9 43/2017 do Tribunal de Contas do Estado do Espírito
Santo.

A execução orçamentária foi executada com base na Lei Orçamentária Anual
n9 1.928 de 07 de dezembro de 2016, de conformidade com a Lei Federal n9 4320
de 17 de março de 1964, Lei Orgânica Municipal e Legislação Complementar,

Prefeitura Municipal Saúde Instituto Câmara
conforme quadro abaixo:

orçamento 2017 i 69.915.964,55 i 22.390.619,15 4.395.000,00 4.910.913,64
Total .......................................................................................... ._ 101 .612.697,64

As peças consideradas para melhor identificar a movimentação financeira e
orçamentária foram o PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a já informada acima,
Lei Orçamentária Anual.

1.3.1 Da Gestão Orçamentária

A Lei Municipal Orçamentária Anual n9 1928/2016 de 07 de dezembro de 2016,
previu a receita e fixou a despesa na seguinte ordem:

Consolidado Previsto/Fixado - R$ Atualizada - R$ Realizada - R$
Receita 101_612_697,64 101_822_697,65 113_244_547,59
Despesa 101_612.697,64 108_475_220,39 102_786_998,33

Analisando a receita prevista com a arrecadada, podemos concluir que a
receita foi arrecadada além da previsão gerando um excesso de arrecadação de R$
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11 .421 .849,94 (onze milhões, quatrocentos e vinte e um mil, oitocentos e quarenta e

nove reais e noventa e quatro centavos), conforme abaixo:

Demonstração da Receita 201? Consolidado - R$Receita Prevista 10161269764Receita Prevista/atualizada 101 .82269765Receita Arrecadada 113.244.547,59Su peravit 11 .421 649,94
As despesas foram fixadas inicialmente em R$ 10161269764 e atualizadas

no decorrer do exercício através de movimentações orçamentárias (superávit e

excesso de arrecadação), perfazendo R$ 108.475.220,39, conforme verificado no

Balanço Orçamentário e se comparado com o valor empenhado no montante de R$

102.786.998,33, representou uma economia orçamentária de R$ 5.688.222,06,
conforme abaixo:

Demonstração da Despesa 2017 Consolidado - R$Despesa Fixada/atualizada 108.475.220,39
Despesa Realizada - Empenhada 102.786.998,33Economia Orçamentária 5.688.222,06

Comparando a Receita arrecadada e a despesa realizada (empenhada) no

exercício, com base no Balanço Orçamentário, podemos verificar que houve um

resultado positivo no montante de R$ 10.457.549,26, conforme quadro abaixo:

Resultado da Execução Orçamentária 2017 ConsolidadoReceita Arrecadada 113.244.547,59(-) Despesa Realizada (102.786.998,33)
Resultado orçamentário - Superavit 10.457.549,26

1.3.2 Gastos com manutenção e Desenvolvimento do Ensino

As despesas realizadas em educação com base no que diz a Constituição

Federal em seu Artigo 212, de que os municípios no poderão aplicar menos do que

25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, compreendida a

Dna nalmánin Eenínnhila nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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11.421.849,94 onze milhões, quatrocentos e vinte e um mil, oitocentos e quarenta e
nove reais e noventa e quatro centavos), conforme abaixo:

Demonstração da Receita 2017 Consolidado - R$
Receita Prevista 101_612_697,64
Receita Prevista/atualizada 101_822_697,65
Receita Arrecadada 113_244_547,59
Su peravit 11.421.849,94

As despesas foram fixadas inicialmente em R$ 101.612_697,64 e atualizadas
no decorrer do exercício através de movimentações orçamentárias (superávit e
excesso de arrecadação), perfazendo R$ 108_475_220,39, conforme verificado no
Balanço Orçamentário e se comparado com o valor empenhado no montante de R$
102.786.998,33, representou uma economia orçamentária de R$ 5.688.222,06,
conforme abaixo:

Demonstração da Despesa 2017 Consolidado - R$
Despesa Fixada/atualizada 108_475_220,39
Despesa Realizada - Empenhada 102.786.998,33
Economia Orçamentária 5.688.222,06

Comparando a Receita arrecadada e a despesa realizada (empenhada) no
exercício, com base no Balanço Orçamentário, podemos verificar que houve um
resultado positivo no montante de R$ 10.457.549,26, conforme quadro abaixo:

Resultado da Execução Orçamentária 2017 Consolidado
Receita Arrecadada 113_244_547,59
(-) Despesa Realizada (102.786.998,33)
Resultado orçamentário - Superavit 10.457.549,26

1.3.2 Gastos com manutenção e Desenvolvimento do Ensino

As despesas realizadas em educação com base no que diz a Constituição
Federal em seu Artigo 212, de que os municípios no poderao aplicar menos do que
25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, compreendida a
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proveniente de transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino,

tomando por base as informações contidas no Anexo 8 do RREO, do artigo 72 da

LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que apresentou o resultado
abaixo:

A despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - MDE, atingiu um

percentual de 34,07%, das receitas resultantes de impostos, compreendidas a

provenientes de transferências de impostos.

Os gastos com a remuneração dos profissionais do magistério, ensino
fundamental e educação infantil, atingiu o percentual de 86,41% da receita originária

do FUNDEB, que determina o limite mínimo de 60%.

O percentuais acima demonstram que o município cumpriu com as devidas

determinações legais, ou seja, artigo 212 da Constituição Federal, Lei Federal nº

9394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Lei Federal nº

11.494/2007 que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

1.3.3 Gastos com Ações e Serviços Públicos de Saúde

As despesas realizadas com saúde atingiram o percentual de 19,30%,
conforme pode ser verificado no Anexo 12 do RREO, acima do limite mínimo de 15%

que os municípios deverão aplicar de acordo com que foi estabelecido na Emenda

Constituição nº 29/2000 e LC 141/2012 em seu artigo ?º o qual determina o

percentual mínimo da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos

recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” e o parágrafo 3º do art. 159, todos

da Constituição Federal.

1.3.4 Despesa com Pessoal

Dna nalmánin Eenínnhila nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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proveniente de transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino,
tomando por base as informações contidas no Anexo 8 do RREO, do artigo 72 da
LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que apresentou o resultado
abaixo:

A despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino - MDE, atingiu um
percentual de 34,07%, das receitas resultantes de impostos, compreendidas a
provenientes de transferências de impostos.

Os gastos com a remuneração dos profissionais do magistério, ensino
fundamental e educação infantil, atingiu o percentual de 86,41% da receita originária
do FUNDEB, que determina o limite mínimo de 60%.

O percentuais acima demonstram que O município cumpriu com as devidas
determinações legais, ou seja, artigo 212 da Constituição Federal, Lei Federal n9
9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Lei Federal n9
11.494/2007 que regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB.

1.3.3 Gastos com Ações e Serviços Públicos de Saúde

As despesas realizadas com saúde atingiram o percentual de 19,30%,
conforme pode ser verificado no Anexo 12 do RREO, acima do limite mínimo de 15%
que os municípios deverão aplicar de acordo com que foi estabelecido na Emenda
Constituição n9 29/2000 e LC 141/2012 em seu artigo 79 o qual determina o
percentual mínimo da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos
recursos de que tratam o art. 158 e a alínea “b” e o parágrafo 39 do art. 159, todos
da Constituição Federal.

1.3.4 Despesa com Pessoal
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As despesas com pessoal e encargos realizadas no presente exercício com

base nos dados consolidados atingiu um montante de R$ 51 .821 .200,52 (cinquenta

e um milhões, oitocentos e vinte e um mil, duzentos reais e cinquenta e dois

centavos) da Receita Corrente Líquida no montante de R$ 103.538.725,97 (cento e

três milhões, quinhentos e e trinta e oito mil, setecentos e vinte e cinco Reais e

noventa e sete centavos), correspondendo ao Poder Executivo o limite de 47,44 % e

de 2,61 % para o Poder Legislativo, conforme detalhado abaixo:

Consolidado Prefeitura | Saúde | Instituto Câmara

Percentuais Máximos LRF 60,00% 54,00% 6,00%
Percentuais Aplicados 50,05% 33,58% | 12,81 % | 1,05% 2,61%

1.3.5 Da Execução Financeira - Disponibilidades

Em conferência das demonstrações das disponibilidades líquidas do exercício

financeiro de 2016 foi de R$ 53.827.373,01 (cinquenta e três milhões, oitocentos e

vinte e sete mil, trezentos e setenta e três reais e um centavo) e para o exercício

seguinte em 2017 de R$ 67.522.478,08 (sessenta e sete milhões, quinhentos e vinte

e dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais e oito centavos), conforme abaixo:

Balanço Financeiro - Anexo XIII | Consolidado
Saldo financeiro do exercício anterior - 2016 R$ 53.827.373,01(+) Receitas 2017 R$ 151.984.419,37Receitas Orçamentárias R$ 113.244.547,59
Receitas extra-orçamentárias + Transferências Financeiras R$ 38.739.871,78
Recebidas

(-) Despesas 2017 R$138.289.314,30Despesas Orçamentárias 102.786.998,33
Despesas extra-orçamentárias + Transferências Financeiras 35.502.315,97
Concedidas
Saldo para o exercício seguinte R$ 67.522.478,08

Resumo:
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As despesas com pessoal e encargos realizadas no presente exercício com
base nos dados consolidados atingiu um montante de R$ 51.821.200,52 (cinquenta
e um milhões, oitocentos e vinte e um mil, duzentos reais e cinquenta e dois
centavos) da Receita Corrente Líquida no montante de R$ 103_538_725,97 (cento e
três milhões, quinhentos e e trinta e oito mil, setecentos e vinte e cinco Reais e
noventa e sete centavos), correspondendo ao Poder Executivo o limite de 47,44 % e
de 2,61 % para o Poder Legislativo, conforme detalhado abaixo:

Consolidado Prefeitura ISaúde Ilnstituto Câmara

Percentuais Máximos LRF 60,00% 54,00% 6,00%
PercentuaisApIicados 50,05% 33,58% I 12,81% I 1,05% 2,61%

1.3.5 Da Execução Financeira - Disponibilidades

Em conferência das demonstrações das disponibilidades líquidas do exercício
financeiro de 2016 foi de R$ 53.827.373,01 (cinquenta e três milhões, oitocentos e
vinte e sete mil, trezentos e setenta e três reais e um centavo) e para o exercício
seguinte em 2017 de R$ 67.522.478,08 (sessenta e sete milhões, quinhentos e vinte
e dois mil, quatrocentos e setenta e oito reais e oito centavos), conforme abaixo:

Balanço Financeiro - Anexo XIII I Consolidado
Saldo financeiro do exercício anterior- 2016 R$ 53.827.373,01
(+) Receitas 2017 R$ 151 _984_419,37
Receitas Orçamentárias R$ 113_244_547,59
Receitas extra-orçamentárias + Transferências Financeiras R$ 38.739.871,78
Recebidas

(-) Despesas 2017 R$138_289_314,30
Despesas Orçamentárias 102.786.998,33
Despesas extra-orçamentárias + Transferências Financeiras 35.502.315,97
Concedidas
Saldo para O exercício seguinte R$ 67.522.478,08

Resumo:
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ORGAO SALDO EM 31/12/2017- R$Câmara Municipal 317.760,97Fundo Municipal de Saúde 2.600.227,65Instituto de Previdência 49.343.236,85Prefeitura Municipal 15.213.759,16
Saldo total ................................................................................................ 67.474.984,63
Diferença verificada ....................................................................... 47.493,45

A diferença encontra-se nas disponibilidades financeiras da Prefeitura
Municipal no valor de R$ 46.899,45 (quarenta e seis mil, oitocentos noventa e nove

reais e quarenta e cinco centavos) e no Fundo Municipal de Saúde no valor de R$

594,00 (quinhentos e noventa e quatro reais), que depende de nota explicativa do

setor competente para melhores esclarecimentos, considerando que o saldo contábil

e maior que o saldo bancário.

1.3.6 Da Execução Patrimonial

No decorrer do exercício o Município de Santa Maria de Jetibá, na execução

orçamentária e financeira obteve uma variação patrimonial positiva no valor de R$

7.796.348,65, que somado ao ativo real líquido do ano anterior acumulou um saldo

de R$ 161 .611 .764,19, conforme demonstrado abaixo:

Saldo Patrimonial ConsolidadoSaldo Patrimonial 2016 152.799.025,59(+) resultado do exercício 7.796.348,65(+) ajustes de exercícios anteriores 1.016.389,95Saldo Patrimonial do Exercício - ARL 161.611.764,19
| Total do Ativo Real | 206.891.376,96 | Total do Passivo Real | 45.279.612,77

| Ativo Real Liquido | 161.611.764,19

Passamos a informar abaixo a situação dos bens móveis e imóveis, bens

intangíveis, bem como os bens de consumo constantes em almoxarifado do
Município de forma consolidada (Instituto de Previdência, Fundo Municipal de

Saúde, Câmara Municipal e Prefeitura Municipal) conforme demonstrado no Balanço

Patrimonial e respectivas tabelas que compõem a PCA/2017:
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ÓRGÃO SALDO EM 31/12/2017- r=r$
Câmara Municipal 317.760,97
Fundo Municipal de Saúde 2.600.227,65
Instituto de Previdência 49.343.236,85
Prefeitura Municipal 15.213.759,16
Saldo total .............................................................................................. .. 67.474.984,63
Diferença verificada..................................................................... ._ 47.493,45

A diferença encontra-se nas disponibilidades financeiras da Prefeitura
Municipal no valor de R$ 46.899,45 (quarenta e seis mil, oitocentos noventa e nove
reais e quarenta e cinco centavos) e no Fundo Municipal de Saúde no valor de R$
594,00 (quinhentos e noventa e quatro reais), que depende de nota explicativa do
setor competente para melhores esclarecimentos, considerando que o saldo contábil
é maior que o saldo bancário.

1.3.6 Da Execução Patrimonial

No decorrer do exercício o Município de Santa Maria de Jetibá, na execução
orçamentária e financeira obteve uma variação patrimonial positiva no valor de R$
7.796.348,65, que somado ao ativo real líquido do ano anterior acumulou um saldo
de R$ 161 _611 _764,19, conforme demonstrado abaixo:

Saldo Patrimonial Consolidado
Saldo Patrimonial 2016 152_799.025,59
(+) resultado do exercício 7.796.348,65
(+) ajustes de exercícios anteriores 1.016.389,95
Saldo Patrimonial do Exercício - ARL 161_611_764,19

Total cio Ativo Real | 2o6.691.376,96 | Total do Passivo Real | 45.279.612,77
I Ativo Rear Liquido I 161.611.764,19

Passamos a informar abaixo a situaçao dos bens móveis e imóveis, bens
intangíveis, bem como os bens de consumo constantes em almoxarifado do
Município de forma consolidada (Instituto de Previdência, Fundo Municipal de
Saúde, Câmara Municipal e Prefeitura Municipal) conforme demonstrado no Balanço
Patrimonial e respectivas tabelas que compoem a PCA/2017:
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Consolidado 2016 2017
Saldo da Conta - Bens Móveis 24.931 .059,94 27.647.885,74(-) Depreciação (78.257,70 (2.035.800,53)
Bens Móveis 24.852.802,24 25.612.085,21

RESUMO

Saldo da conta - Bens Móveis - 2017Câmara Municipal 907.534,33Fundo Municipal de Saúde 2.854.610,49Prefeitura Municipal 21.831.812,22Instituto 18.128,17
Total ....................................................................... 25.612.085,21

BENS INTANGÍVEISConsolidado 2016 2017
Saldo da Conta - Bens Intangíveis 69.517,10 110.017,10

RESUMO

Saldo da conta - Bens Intangíveis - 2017Câmara Municipal 40.171,49Fundo Municipal de Saúde 40.500,00Prefeitura Municipal 29.345,61
Total ....................................................................... 110.017,10

BENS IMÓVEISConsolidado 2016 2017
Saldo da Conta - Bens Imóveis 105.060.826,00 107.197.619,44(-) Depreciação 0,00 (209.340,45)
Bens Imóveis 105.060.826,00 106.988.278,99

RESUMO

Saldo da conta - Bens Imóveis - 2017

Câmara Municipal 3.725.012,20Fundo Municipal de Saúde 3.720.285,06Prefeitura Municipal 99.542.981,73
Total ....................................................................... 106.988.278,99
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Consolidado 2016 2017
Saldo da Conta - Bens Móveis 24.931.059,94 27.647.885,74
(-) Depreciação (78.257,70 (2.os5.soo.5s›
Bens Móveis 24.852.802,24 25.612.085,21

RESUMO

Saldo da conta - Bens Móveis - 2017
Câmara Municipal 907.534,33
Fundo Municipal de Saúde 2.854.610,49
Prefeitura Municipal 21.831.812,22
Instituto 18.128,17
Total ..................................................................... ._ 25.612.085,21

BENS iNTANoivElS
Consolidado 2016 2017

Saldo da Conta - Bens lntangíveis I 69.517,10 I 110.017,10

RESUMO

Saldo da conta - Bens lntangíveis - 2017
Câmara Municipal 40.171,49
Fundo Municipal de Saúde 40.500,00
Prefeitura Municipal 29.345,61
Total ..................................................................... __ 110.017,10

BENS rMóvErS
Consolidado 2016 2017

Saldo da Conta - Bens Imóveis 105.060.826,00 107_197_619,44
(-) Depreciação 0,00 (_209.340,45)
Bens Imóveis 105.060.826,00 106.988.278,99

RESUMO

Saldo da conta - Bens Imóveis - 2017
Câmara Municipal 3.725.012,20
Fundo Municipal de Saúde
Prefeitura Municipal

3.720.285,06
99.542.981,73

Total ..................................................................... ._ 106.988.278,99
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Consolidado 2016 2017
Saldo da Conta - Bens em Almoxarifado 518.689,67 1.451.786,16

RESUMO

Saldo da conta - Estoque Almoxarifado - 2017Câmara Municipal 41.497,75Fundo Municipal de Saúde 564.322,82Prefeitura Municipal 845.422,78Instituto de Previdência 542,81
Total ....................................................................... 1.451.786,16

1.3.7 RESTOS A PAGAR

Verificamos no Balanço Financeiro as inscrições e pagamentos de Restos a

Pagar processados e não processados, conforme quadro abaixo:

Restos a Pagar Não Processados Inscrição 2017 4.321.603,57
Restos a Pagar Processados Inscrição 2017 1.455.028,86
Total ................................................................ 5.776.632,43
Restos a Pagar Não Processados Pagos 2.019.712,58Restos a Pagar Processados pagos 412.634,53
Total .................................................................... 2.432.347,11

Prefeitura

Durante o decorrer do exercício de 2017 foram procedidos cancelamentos de

Restos a Pagar Não Processados no valor de R$ 618.451,68 e Restos a Pagar
Processados no valor de R$ 33.684,40, cancelados através dos Decretos n.ºs

755/2017, 804/2017, 959/2017, 1250/2017, 1609/2017 e 1610/2017.

Fundo Municipal de Saúde

Da mesma forma, durante o decorrer do exercício de 2017 foram procedidos

cancelamentos de Restos a Pagar Não Processados no valor de R$ 104.571,40 e

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Canta Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JO RARJNHD
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BENS - ESTOQUE ALMOXARIFADO

Consolidado 2016 2017
Saldo da Conta - Bens em Almoxarifado I 518.689,67 I 1.451.786,16

RESUMO

Saldo da conta - Estoque Almoxarifado - 2017
Câmara Municipal 41.497,75
Fundo Municipal de Saúde 564.322,82
Prefeitura Municipal 845.422,78
Instituto de Previdência 542,81
Total ..................................................................... ._ 1.451.786,16

1.3.7 RESTOS A PAGAR

Verificamos no Balanço Financeiro as inscrições e pagamentos de Restos a
Pagar processados e não processados, conforme quadro abaixo:

Restos a Pagar Não Processados Inscrição 2017 4.321.603,57
Restos a Pagar Processados Inscrição 2017 1.455.028,86
Total .............................................................. _. 5.776.632,43

Restos a Pagar Não Processados Pagos 2.019.712,58
Restos a Pagar Processados pagos 412.634,53
Total .................................................................. __ 2.432.347,11

Prefeitura
Durante o decorrer do exercício de 2017 foram procedidos cancelamentos de

Restos a Pagar Não Processados no valor de R$ 618.451,68 e Restos a Pagar
Processados no valor de R$ 33.684,40, cancelados através dos Decretos n_9s
755/2017, 804/2017, 959/2017, 1250/2017, 1609/2017 e 1610/2017.

Fundo Municipal de Saúde

Da mesma forma, durante o decorrer do exercício de 2017 foram procedidos
cancelamentos de Restos a Pagar Nao Processados no valor de R$ 104.571,40 e
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Restos a Pagar Processados no valor de R$ 92.060,01, cancelados através dos
Decretos n.ºs 1587/2017 e 1588/2017.

Não foram verificados cancelamentos de restos a pagar junto ao Instituto de

Previdência e Câmara Municipal, no decorrer do exercício de 2017.

1.3.8 Dívida Fundada

Analisando a Dívida Fundada com base no ANEXO XVI - Demonstrativo da

Dívida Fundada, apresenta saldos nas seguintes contas: Provisão de férias no valor

de R$ 122.760,16, parcelamento de débitos junto ao INSS de R$ 4.315,97 e
provisão matemática com base no ultimo cálculo atuarial com base em 31/12/2016

no valor de R$ 42.325.750,41.

1.3.9 Dívida Flutuante

Analisando a dívida flutuante com base nas informações contidas no anexo

XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante - Consolidado, apresentamos os

respectivos saldos existentes:

Foram verificados saldos de restos a pagar de exercícios anteriores e do
exercício atual, conforme abaixo:

Restos a Pagar Processados
2013 - R$ 6.759,28

2014 - R$ 13.402,95

2015 - R$ 102.762,02

2016 - R$ 7.631,30

2017 - R$ 1.455.028,86 ................................................... Saldo atual R$ 1.585.584,41

Restos a Pagar Processados
2010 - R$ 1.350,00

2013 - R$ 830,00

Dna nalmánin Eenínnhila nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJNRD
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Restos a Pagar Processados no valor de R$ 92.060,01, cancelados através dos
Decretos n_9s 1587/2017 e 1588/2017.

Não foram verificados cancelamentos de restos a pagar junto ao Instituto de
Previdência e Câmara Municipal, no decorrer do exercício de 2017.

1.3.8 Dívida Fundada

Analisando a Dívida Fundada com base no ANEXO XVI - Demonstrativo da
Dívida Fundada, apresenta saldos nas seguintes contas: Provisão de férias no valor
de R$ 122.760,16, parcelamento de débitos junto ao INSS de R$ 4.315,97 e
provisão matemática com base no ultimo cálculo atuarial com base em 31/12/2016
no valor de R$ 42.325.750,41.

1.3.9 Dívida Flutuante

Analisando a dívida flutuante com base nas informações contidas no anexo
XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante - Consolidado, apresentamos os
respectivos saldos existentes:

Foram verificados saldos de restos a pagar de exercícios anteriores e do
exercício atual, conforme abaixo:
Restos a Pagar Processados
2013 - R$ 6.759,28
2014 - R$ 13.402,95

2015 - R$ 102.762,02

2016 - R$ 7.631,30
2017 - R$ 1.455.028,86 ................................................. _.SaId0 atual R$ 1.585.584,41

Restos a Pagar Processados
2010 - R$ 1.350,00
2013 - R$ 830,00

Dri: finlrnánin Izernínrlrrln n9 'HR Ênntrn Qanta |\ll9rrn rln Intihá IIQ f¬_I:D- 'JO R/1Ã_DDD
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2014 - R$ 47.316,98

2015 - R$ 104.828,38

2016 - R$ 99.636,22

2017 - R$ 4.321.603,57 ................................................... Saldo atual R$ 4.575.565,15

Total Geral .......................................................................................... R$ 6.161.149,56

Outras Dívidas

Consignações
RPPS 13º SALÃRIO - R$ 23.716,40

RPPS SERVIDORES - R$ 295.543,97

IPAJM - ES - R$ 553,96

INSS 13º SALARIO - R$ 4.421,34

INSS SERVIDORES - 244.098,41

INSS SERVIÇOS DE TERCEIROS - R$ 69.323,73

IRRF DE SERVIDORES - R$ 15.029,97

IRRF PJ/PF - R$ 3.350,75

ISS - R$ 29.627,10

PENSÃO ALIIVIENTíCIA - R$ 1.065,03

SEGURO DE VIDA SULAMERICA - R$ 5.466,97

SINDICADO DOS SERV. IVIUNICIPAIS - R$ 19.055,40

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL - R$ 4.445,18

SINDIUPES - R$ 457,05

SINDIENFERIVIEIROS - R$ 27,06

CONSIGNAÇÃO CEF - R$ 99.619,50

CONSIGNAÇÃO BANESTES - R$ 123.402,66

CONSIGNAÇÃO B.BRASIL - R$ 3.001,70

CONSIGNAÇÃO SICOOB - R$ 1.825,80

DEVOLUÇÃO DE V. DIVERSOS - R$ 282,37

DESCONTO AÇÃO JUDICIAL - R$ 50,00

DESCONTO PROCESSO - DJALMA GUIVIS - R$ 2.720,78

Total ....................................................................................................... R$ 947.085,13

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Card-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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2014 - Rs 47.316,96
2015 - Rs 104.626,36
2016 - Rs 99.636,22
2017 - Rs 4.321.603,57 ................................................. ._Saicio atuar Rs 4.575.565,15
Total Geral ........................................................................................ ..R$ 6.161.149,56
Outras Dívidas
Consignações
RPPS 133 SALÁRIO - RS 23.716,40
RPPS SERVIDORES - RS 295.543,97
iPA.livi - ES - R$ 553,96
INSS 139 SALARIO - RS 4.421,34
INSS SERVIDORES - 244.096,41
INSS SERVICOS DE TERCEIROS - Rs 69.323,73
IRRF DE SERVIDORES - RS 15.029,97
IRRF PJ/PF - RS 3.350,75
ISS - RS 29.627,10
PENSÃO ALiiviENTíClA - Rs 1.065,03
SEGURO DE viDA SuLAiviERlCA - Rs 5.466,97
SINDICADO DOS SERV. iviuNlCiPAiS - Rs 19.055,40
CONTRIBUICAO SINDICAL - Rs 4.445,16
SiNDiuPES - Rs 457,05
SINDIENFERIVIEIROS - Rs 27,06
CONSIGNACÃO CEF - Rs 99.619,50
CONSIGNACÃO BANESTES - Rs 123.402,66
CONSIGNACÃO B.BRASiL - Rs 3.001,70
CONSIGNACÃO SICOOB - Rs 1.625,60
DEvOi_uçÃO DE v. DIVERSOS - Rs 262,37
DESCONTO ACÃO .luDiCiAL - R$ 50,00
DESCONTO PROCESSO - DJALMA Guivis - Rs 2.720,76
T0tal ..................................................................................................... ..R$ 947.085,13

Dri: finlrnánin Izernrnrlrrln n9 'HR Ênntrn Qanta |\ll9rrn rln Intihá IIQ f¬_I:D- 'JO R/IR DDD
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Depósnos

DESCONTO DE AÇÃO JUDICIAL -

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

R$ 529,10

DESCONTO PROCESSO 8155/2010 - R$ 3.532,43

DEPOSITO DE TERNCEIROS - R$ 9.923,62

Total .................................................................................................... R$

". ,, iBtefeitura Wuniripal DE àanta jHiIaría De Eletthá

13.985,15

Total Geral .......................................................................................... R$ 7.122.219,84

1.3.10 Dívida Ativa

Analisando a Divida Ativa Tributária e não Tributária, num total de R$

1.934.299,84 (hum milhão novecentos e trinta e quatro mil, duzentos e noventa e

nove reais e oitenta e quatro centavos), constante do ANEXO XIV - Balanço

Patrimonial e do relatório do Setor de Tributação Municipal que contempla as

seguintes informações abaixo relacionadas:
DIVIDA ATIVA NAO TRIBUTARIA - 2017(+) Saldo do exercício anterior 249.295,03(+) Inscrições do Exercício 3.999,09(+) Atualizações 25.501,15(- ) Baixas por cancelamento 850,00(- ) Baixas por pagamento 2.854,47Total ................................................................ 275.090,80

DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA - 2017(+) Saldo do exercício anterior 1.495.596,55(+) Inscrições do Exercício 378.757,72(+) Atualizações 141.997,02(- ) Baixas por cancelamento 56.309,29(- ) Baixas por pagamento 300.832,96
Total ................................................................ 1.659.209,04

1.3.11 Evidenciação de Resultados - Consolidação

Buscando evidenciar se os demonstrativos contábeis consolidam a execução

orçamentária, financeira e patrimonial das unidades gestoras estão compatíveis com

as devidas consolidações, segue abaixo as devidas comparações:

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Canta Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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Depósüos

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

DESCONTO DE AÇAO JUDICIAL - R$ 529,10
DESCONTO PROCESSO 8155/2010 - R$ 3.532,43
DEPÓSITO DE TERNCEIROS - R$ 9.923,62
Total .................................................................................................. ..R$ 13.985,15
Total Geral ........................................................................................ ..R$ 7.122.219,84

1.3.10 Dívida Ativa

Analisando a Divida Ativa Tributária e não Tributária, num total de R$
1.934.299,84 (hum milhão novecentos e trinta e quatro mil, duzentos e noventa e
nove reais e oitenta e quatro centavos), constante do ANEXO XIV - Balanço
Patrimonial e do relatório do Setor de Tributação Municipal que contempla as
Seguintes informações abaixo relacionadas:

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA - 2017
(+) Saldo do exercício anterior 249.295,03
(+) Inscrições do Exercício 3.999,09

:(+) Atualizações 25.501,15
_(-) Baixas por cancelamento 850,00

(-) Baixas por pagamento
Total ..................................... ._

2.854,47
275.090,80

DIVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA - 2017
(+) Saldo do exercício anterior
(+) Inscrições do Exercício
(+) Atualizações
(-) Baixas por cancelamento

1.495.596,55
378.757,72
141.997,02
56.309,29

(-) Baixas por pagamento 300.832,96
Total ..................................... ._ 1.659.209,04

1.3.11 Evidenciação de Resultados - Consolidação

Buscando evidenciar se os demonstrativos contábeis consolidam a execuçao
orçamentária, financeira e patrimonial das unidades gestoras estao compatíveis com
as devidas consolidaçoes, segue abaixo as devidas comparaçoes:

Dri: finlrnánin Izernínrlrrln n9 'HR Ênntrn Qanta |\ll9rin rln Intihá IIQ f¬_I:D- 'JO R/1Ã_DDD
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Orçamentária

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
j “,— iBtefeitura %]unitipal DE àanta jHIIaría De Éfetthá

Orgão Dotação Inicial Dotação Empenhada Liquidada Paga
atualizada

Câmara 4.910.913,94 4.410.913,94 3.631.661,31 3.403.659,18 3.359.555,46
Instituto 4.395.000,00 6.494.257,75 5.716.345,31 5.716.345,31 5.716.345,31
Saúde 22.390.819,15 25.060.393,00 25.549.354,86 24.072.048,41 23.778.135,55
Prefeitura 69.915.964,55 72.509.655,70 68.889.636,85 65.273.341,86 64.156.329,58
Total ......... 101 .612.697,64 108.475.220,39 103.786.998,33 98.465.394,76 97.010.365,90
Consolidado 101 .612.697,64 108.475.220,39 102.786.998,33 98.465.394,76 97.010.365,90

Financeira

Orgão Previsão Inicial Previsão Atualizada Realizada realizadaCâmara 0,00 0,00 0,00Instituto 4.399.500,00 4.399,500,00 13.632.053,78Saúde 8.399.695,08 8.399.695,08 9.138.894,35
Prefeitura 89.023.502,57 89.023.502,57 90.473.599,46
Total ......... 101 .822.697,65 101 .822.697,65 113.244.547,59
Consolidado 101 .822.697,65 101 .822.697,65 113.244.547,59

Patrimonial

Orgão Resultado do Patrimônio Liquido Total Ativo Total do Passivo
Exercício

Câmara (440.886,02) 4.833.741,78 5.036.087,26 5.036.087,26
Instituto (2.417.048,48) 7.704.206,96 50.029.957,37 50.029.957,37
Saúde 1.991.821,60 11 .153.376,44 11 66085254 11 66085254
Prefeitura 8.662.461,55 137.920.439,01 140.164.479,79 140.164.479,79
Total ......... 7.796.348,65 161 .611 .764,1 9 206.891 37696 206.891.376,96
Consolidado 7.796.348,65 161.611.764,19 206.891.376,96 206.891.376,96

As informações contidas nas peças contábeis desta Prestação de Contas dos

órgãos mencionados, foram devidamente consolidados em sua integralidade

conforme pode ser verificado nas informações acima.

Há uma pendência de registro nas peças consolidadas relativas as

informações contábeis, financeira e patrimonial dos consórcios públicos em que este

município pactua com os rateios dos consorciados necessários para prática de suas
atividades.

1.4 - Gestão Previdenciária

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Card-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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Orçamentária
Órgão Dotação Inicial Dotação Empenhada Liquidada Paga

atualizada
Câmara 4.910.913,94 4.410.913,94 3.631.661,31 3.403.659,18 3.359.555,46
Instituto 4.395.000,00 6.494.257,75 5.716.345,31 5.716.345,31 5.716.345,31
Saúde 22.390.819,15 25.060.393,00 25.549.354,86 24.072.048,41 23.778.135,55

Prefeitura 69.915.964,55 72.509.655,70 68.889.636,85 65.273.341,86 64.156.329,58
Total _______ __ 101_612_697,64 108_475_220,39 103.786.998,33 98.465.394,76 97.010.365,90
Consolidado 101_612_697,64 108_475_220,39 102.786.998,33 98.465.394,76 97.010.365,90

Financeira
Órgao Previsao Inicial Previsao Atualizada Realizada realizada
Câmara 0,00 0,00 0,00
Instituto 4.399.500,00 4.399,500,00 13.632.053,78
Saúde 8.399.695,08 8.399.695,08 9.138.894,35

Prefeitura 89.023.502,57 89.023.502,57 90.473.599,46
Total ....... ._ 101.822.697,65 101.822.697,65 113_244_547,59
Consolidado 101.822.697,65 101.822.697,65 113_244_547,59

Patrimonial
Órgão Resultado do Patrimônio Liquido Total Ativo Total do Passivo

Exercício
Câmara (440.886,02) 4.833.741,78 5.036.087,26 5.036.087,26
Instituto (2.417.048,48) 7.704.206,96 50.029.957,37 50.029.957,37
Saúde 1.991.821,60 11.153.376,44 11.660.852,54 11.660.852,54
Prefeitura 8.662.461,55 137_920_439,01 140.164.479,79 140_164_479,79
Total _______ __ 7.796.348,65 161_611_764,19 206.891 _376,96 206.891.376,96
Consolidado 7.796.348,65 161_611_764,19 206_891_376,96 206.891.376,96

As informações contidas nas peças contábeis desta Prestação de Contas dos
órgaos mencionados, foram devidamente consolidados em sua integralidade
conforme pode ser verificado nas informações acima.

Há uma pendência de registro nas peças consolidadas relativas as
informaçoes contábeis, financeira e patrimonial dos consórcios públicos em que este
município pactua com os rateios dos consorciados necessários para prática de suas
atividades.

1.4 - Gestão Previdenciária

Dri: finlrnánin Izernínrlrrln n9 'HR Ênntrn Qanta Mlarin rln Intihá IIQ f¬_I:D- 'JO R/1Ã_DDD
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A gestão Previdenciária é feita através do Instituto de Previdência dos
Servidores Municipais com apoio do Município no que diz respeito as alterações que

porventura vier a ocorrer, fruto da propostas proferidas pelos técnicos no ato da

elaboração dos respectivos planos atuariais.

O ultimo plano atuarial realizado foi com base no ano de 2016, deixando elaª

que não iremos adentrar em qualquer tipo de cálculo realizado, por entendermos

que não detemos competência legal para este ato, tendo em vista que não há em

toda Entidade Municipal profissional formado e com registro na área da ciência
atuaria.

Para essa finalidade o Instituto contrata empresa especializada para realização

deste tipo de serviço, subentendendo que a mesma dispõe de toda estrutura para

elaboração da referida peça atuaria.

Porém podemos trazer a esta demanda informações colhidas do cálculo

atuarial com data base em 31/12/2016, das quais podemos afirmar que foram

tomadas por parte do Instituto de Previdência, providências como a manutenção da

contribuição patronal no percentual de 12,97 %, proposição para o exercício 2018 de

15,71%, manutenção da alíquota de 11 % para ativos, inativos e pensionista e

alteração dos valores do aporte atuarial previdenciário, conforme Lei Municipal nº

2018 de 19 de setembro de 2017, que alterou a Lei Municipal nº 1981 de 14 de

junho de 2017.

O que dever ser visto ao nosso entendimento, mesmo que primário, em

relação a complexidade do tema e pelo fato de que não dispomos de equipe para

essa finalidade como já mencionado acima, sobre a forma de liquidação do déficit

aturial, conforme pode ser observado no quadro abaixo:
Tabela 6 - Demonstrativo das Reservas Técnicas

RESERVA TECNICATIPO TOTAL R$
RMBAC - Reserva Matemática de Benefícios a Conceder 74.036.378,57
RMBCC - Reserva Matemática de Benefícios Concedidos 66.062.228,46
Serviço Passado (Estimativa de COMPREV) 20.126.266,45Patrimônio 42.325.750,41DEFICIT ATUARIAL 77.646.590,17

Dna nalmánin Eenínnhila nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD

15%656%

_ - __ ,, , , . , _ ziãrrzlritiira municipal Dc âanta maria br šlctiha
Tt' ESTADO DO ESPIRITO SANTO

/2;,,,¡¡|¡jI1r

A gestão Previdenciária é feita através do Instituto de Previdência dos
Servidores Municipais com apoio do Município no que diz respeito as alterações que
porventura vier a ocorrer, fruto da propostas proferidas pelos técnicos no ato da
elaboração dos respectivos planos atuariais.

O ultimo plano atuarial realizado foi com base no ano de 2016, deixando di
que não iremos adentrar em qualquer tipo de cálculo realizado, por entendermos
que não detemos competência legal para este ato, tendo em vista que não há em
toda Entidade Municipal profissional formado e com registro na área da ciência
atuária.

Para essa finalidade o Instituto contrata empresa especializada para realização
deste tipo de serviço, subentendendo que a mesma dispõe de toda estrutura para
elaboração da referida peça atuária.

Porém podemos trazer a esta demanda informações colhidas do cálculo
atuarial com data base em 31/12/2016, das quais podemos afirmar que foram
tomadas por parte do Instituto de Previdência, providências como a manutenção da
contribuição patronal no percentual de 12,97 %, proposição para o exercício 2018 de
15,71%, manutenção da alíquota de 11 % para ativos, inativos e pensionista e
alteração dos valores do aporte atuarial previdenciário, conforme Lei Municipal n9
2018 de 19 de setembro de 2017, que alterou a Lei Municipal n9 1981 de 14 de
junho de 2017.

O que dever ser visto ao nosso entendimento, mesmo que primário, em
relação a complexidade do tema e pelo fato de que não dispomos de equipe para
essa finalidade como já mencionado acima, sobre a forma de liquidação do déficit
aturial, conforme pode ser observado no quadro abaixo:

Tabela 6 - Demonstrativo das Reservas Técnicas

RESERVA TECNICA
TIPO TOTAL R$

RMBAC - Reserva Matemática de Benefícios a Conceder 74.036.378,57
RMBCC - Reserva Matemática de Benefícios Concedidos 66.062.228,46
Serviço Passado (Estimativa de COMPREV) 20.126.266,45
Patrimônio 42.325.750,41
DÉFICIT ATUARIAL 77.646.590,17

Dri: finlrnánin Izernínrlrrln n9 'HR Õnntrn Qanta Mlarin rln Intihá IIQ f¬_I:D- 'JO R/1Ã_DDD
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MELO ATUARIAL CÁLCULOS LTDA
CNPJ 04.624549f0001-23

4.13 APORTES - COM PAGAMENTOS POSTECIPADOS

mannnçâo no DÉFICIT ATUâRIM.

Erlh Flautim: SANTA MARIA DE JEI'IBÁJum: 6,08% na.Pum: 32 anosDéficit: 2264659012
Wil — Hulhnms: 20211in » Han-luna: 339
Sul —- Mulheres.: R$ 1.904,92Sal , Humana: R$ 1.292,93
Fºlha Salarial — PS (anual): 25.285.242,43

Demºnstrativo dos Pngnmuntns

" Ann % Ban da Cálculo Saida Inicial [r) Pagani-nh Juros Saldo Final
1 2912 4,95% 2553859985 22.646.598,12 1.263.289,89 4.658.295,41 81.042.995,28
2 2918 5,58% 5.293.985,85 8104209538 1.449.008,99 4.862.525,25 84.464.621.53
3 2919 9,21% 2605192531 84.464.621,53 2.489.008,98 5.962.822,29 82.132.498,82
4 2920 11 40% 26.312.444,92 82.132.498,82 3.889.008,98 5.222.949,93 8936944835
5 2921 13,55% 26.525.569,42 8936944835 3.689.008,98 5.361.626,92 91.122.925,62
6 2922 15,65% 26.841.325,11 91.122.025,62 4.289.008,98 5.462.324,54 92.389.408,21
2 2923 12,21% 22.189.238,36 92.389.408,21 4.889.008,99 5.543.364,81 93.132.264,23
8 2924 21,91% 2138883535 9113226433 6.989.008,99 5.582.965,85 9232933898
9 2925 23 82% 22.654.644,10 92.229.238,98 6.889.008,99 5.563.243,88 91.683.923,88
10 2926 25,28% 2293129855 91.683.923,88 2.289.008,98 5.501.938,43 8998591232
11 2922 25.24% 2821850245 8998501232 2.269.008,98 5.399.190,24 8912431396
12 25,69% 28.492.602,48 88.124.113,96 2. 329.008,99 5.282.446,28 8689155984

Com base nas informações acima, os cálculos para amortização do déficit

atuarial só é percebido o respectivo abatimento do valores principais a partir do

oitavo ano, ou seja, uma distância muito longa para início das devidas amortizações.

Neste ponto é que deverá se rever os cálculos nos próximos levantamentos
atuariais, para melhor adequação das futuras deficiências.

Importante deixar claro que o Instituto de Previdência dos Servidores,
IPS/SMJ, ainda não finalizou os cálculos do equilíbrio financeiro e atuarial referente

ao exercício de 2017, conforme informado pelo Instituto através do ofício
IPS/SMJ/NºO82/2018, protocolado sob o nº 004270/2018, apresentando as
justificativas pertinentes. Portanto, fica claro que não haverá tempo hábil para

Dna nalmánin Eenínnhlla nº 111: nani-rn Cant-a Mlaria FID Infihá EQ DED- 'JQ RARJ'IDD
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
firelcitura municipal 01: Santa maria br Elrtilia

.ii MELO ATUARIAL CÁLCULOS LTDA
-ii cNn.r 04.324.040/0001-23

4.13 APORTE5 - COM PAGAMENTOS POSTECIPADOS

AMORTIZAÇAO DO DÉFICIT ATUARIAL

Ente Federativa: SANTA MARIA DE :Erro/'I
Juros:
Prazo:
Deficit:

d - Mulheres: 702
d - Homens: 339

Sal - Mulheres.: RS 1.904,92
Sal - Homens: R$ 1.792,93
Folha Salarial - FS (Anual): 25.285.742,43

6,00%
32

Demonstrativo dos Pagamentos

77.645.590,17

Juros I Saida Final

›-4 2017 I 4,95% I 25.538.599,85 77.646.590,17 1.263.289,80 4.553.795,41 I 31.042.095,78
N 2013 I 5,510-rzl 25.793.985,85 81.042.095,78 1.440.000,00 4.662.525,75 I 84.464.621,53
Lu 2019 I 9,21% I 26.051.925,71 84.464.621,53 2.400.000,00 5.067.377,29 I 87.132.498,82

2020 I 11.40% IJ> 26.312.444,97 87.132.498,82 3.000.000,00 5.227.949,93 I 89.360.448,75
2021 l 13.55% I\J'\ 26.575.569,42 89.360.448,75 3.600.000,00 5.361.525,92 l 91.122.075,67

GN 2022 l 15.65»/.z I 26.841.325,11 91.122.075,67 4.200.000,00 5.467.324,54 I 92.389.400,21
2073 I 17,71% I¬-.I 27.109.733,36 92.389.400,21 4.800.000,00 s_s43.364,01I 93.132.764,23
2024 I 21,91% IHJ 27.380.835,75 93.132.764,23 6.000.000,00 5.567.965,65 I 92.720.730,08
2025 I 23.6791, I«D 27.654.644,10 92.720.730,08 6.600.000,00 5.553.243,60 I 91.633.973,88
20251 25.76% IM O 27.931.190,55 91.683.973,88 7.200.000,00 5.501.036,43 I 59.935.012,32
20271 25_74%l›.‹ w 28.210.502.45 B9.965.012.32 7. 260.000,00 5.399.100.74 I 88.12/1,113.06

ra NJ I 2026 25.69-ri, 28.492.607,48

I Ano I % I Base de Cálculo Saldo Inicial (-) Pagamento

08.124.113,06 7. 320.000,00 5.267.445,76 I 86.091.559,84

IaIria' rios." " ` " ^ '" U A Í V H O A Í 3 ” ea ` 5

Com base nas informações acima, os cálculos para amortização do déficit
atuarial só é percebido O respectivo abatimento do valores principais a partir do
oitavo ano, ou seja, uma distância muito longa para início das devidas amortizações_
Neste ponto é que deverá se rever os cálculos nos próximos levantamentos
atuariais, para melhor adequação das futuras deficiências.

Importante deixar claro que o Instituto de Previdência dos Servidores,
IPS/SMJ, ainda não finalizou os cálculos do equilíbrio financeiro e atuarial referente
ao exercício de 2017, conforme informado pelo Instituto através do ofício
IPS/SMJ/N9082/2018, protocolado sob o n9 004270/2018, apresentando as
justificativas pertinentes. Portanto, fica claro que não haverá tempo hábil para
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# ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

verificação deste processo até a entrega da Prestação de Contas a Egrégia Corte de
Contas.

2. PARECER DO CONTROLE INTERNO

Examinamos a prestação de contas anual elaborada sob a responsabilidade

do Sr. Hilario Roepke, Prefeito do Município de Santa Maria de Jetibá, relativa ao
exercício de 2017.

Em nossa opinião, tendo como base os objetos e pontos de controle avaliados,

elencados no item 1 desta manifestação, a referida prestação de contas se encontra

regular com ressalvas.

2.1 Ressalvas:

As ressalvas são decorrentes das constatações e inconformidades
apresentadas no item 1.2 e 1.3 acima.

Com a finalidade de sanar as ressalvas, solicitamos que o gestor apresente um

Plano de Ação até a data máxima de 15/06/2018, contando com metas e prazos de
atendimento.

Santa Maria de Jetibá, 28 de março de 2018.

SEBASTIÃO LUIS SILLER

Controlador Geral Interno
Decreto nº 994/2017
CRC-ES 007195/0
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verificação deste processo até a entrega da Prestação de Contas ã Egrégia Corte de
Contas.

2. PARECER DO CONTROLE INTERNO

Examinamos a prestação de contas anual elaborada sob a responsabilidade
do Sr. Hilário Roepke, Prefeito do Município de Santa Maria de Jetibá, relativa ao
exercício de 2017.

Em nossa opinião, tendo como base os objetos e pontos de controle avaliados,
elencados no item 1 desta manifestação, a referida prestação de contas se encontra
regular com ressalvas.

2.1 Ressalvas:

As ressalvas são decorrentes das constatações e inconformidades
apresentadas no item 1.2 e 1.3 acima.

Com a finalidade de sanar as ressalvas, solicitamos que o gestor apresente um
Plano de Ação até a data máxima de 15/06/2018, contando com metas e prazos de
atendimento.

Santa Maria de Jetibá, 28 de março de 2018.

SEBASTIAO LUIS SILLER
Controlador Geral Interno

Decreto ng 994/2017
CRC-ES 007195/O
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